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1 _ Introdução

1.1 - Apresentação



Ao ser  indicado  para  compor  a  Comissão  Especial  dos  Centros  de  Convenções,  Feiras  e 

Exposições como membro titular, representando o Bloco Parlamentar PT-PCdoB, este relator teve a 

honra de receber o apoio dos colegas parlamentares. 

Para cumprir a missão, foi essencial o irrestrito apoio dos membros da Comissão, em especial 

dos Deputados Sebastião Helvécio e João Leite, que souberam transmitir a este Deputado de primeiro 

mandato sua experiência, sua capacidade de trabalho e seu espírito democrático. Com eles este relator  

aprendeu um pouco mais do fazer legislativo e privou de horas e horas de convívio laborioso com esses 

amigos e companheiros de raro brilho e elevado espírito público.

A matéria abordada é de crucial importância para o desenvolvimento econômico de Minas: a 

preocupação em propor formas democráticas, públicas e coletivas para o funcionamento do centro de 

convenções que está sendo inaugurado na cidade natal deste relator. Juiz de Fora sempre se destacou 

pelo pioneirismo, pela pujança da economia, pela hospitalidade. Entretanto, recentemente, a cidade tem 

sido preterida em razão do crescimento de outras regiões, da falta de uma visão estratégica e de uma 

nova inserção do Município nos ditames modernos. O centro de convenções poderá ser o início de um 

novo tempo para a redenção de Juiz de Fora e região. 

O Prefeito  Municipal  Alberto  Bejani  desempenhou papel  determinante  na  viabilização  da 

obra,  que foi  prioridade em sua administração e foi  iniciada  durante o mandato do Prefeito  que o 

antecedeu. 

Ressalte-se que a comunidade juiz-forana entendeu o espírito do trabalho desta Comissão, para 

o qual contribuiu de todas as formas possíveis. Este relator registra ainda o apoio da Federação das  

Indústrias do Estado de Minas Gerais, Regional Zona da Mata, na figura do Dr. Francisco Campolina, 

Presidente do Centro Industrial. 

Este relatório tem três eixos principais: um histórico resumido do dia-a-dia da Comissão, um 

levantamento técnico dos trabalhos e o levantamento da origem do centro de convenções de Juiz de  

Fora e sua importância estratégica para a Zona da Mata. 

Nas  conclusões,  este  relator  procurou  atender  a  média  das  opiniões  ouvidas,  tendo  como 

horizonte  a  necessidade  de  se  buscar  uma  gestão  que  propicie  ganho  econômico  para  o 



empreendimento, a cidade, a região e o Estado, para que esse empreendimento seja mais um fator de  

transformação e inclusão social.

1.2 - Antecedentes e composição

A requerimento do Deputado Sebastião Helvécio, esta Comissão Especial foi instituída com o 

objetivo de, no prazo de 60 dias, sugerir um modelo de gestão dos centros de convenções, feiras e 

exposições em construção no Estado, particularmente o Conex, de Juiz de Fora.

Compuseram a Comissão como membros efetivos os Deputados Sebastião Helvécio (PDT), 

João Leite (PSDB), Biel Rocha (PT), Adalclever Lopes (PMDB) e Leonardo Moreira (PFL). Foram 

designados suplentes os Deputados Sargento Rodrigues (PDT), Zé Maia (PSDB), Edson Rezende (PT),  

Ivair Nogueira (PMDB) e Gustavo Corrêa (PFL).

A Comissão foi instalada em 19/4/2006,  com a eleição do Presidente,  Deputado Sebastião 

Helvécio, do Vice-Presidente, Deputado João Leite, e a designação do relator, Deputado Biel Rocha. 

Na reunião do dia 26/4/2006, foi aprovado requerimento solicitando a realização de uma audiência 

pública  em Juiz  de  Fora,  para  debater  o  modelo  de  gestão  dos  centros  de  convenções,  feiras  e  

exposições e conhecer as instalações físicas do Conex. No dia 6/7/2006, foi aprovado requerimento 

solicitando a prorrogação do prazo para a conclusão dos trabalhos por 30 dias, e no dia 12/7/2006,  

outro requerimento suspendeu os trabalhos da Comissão no período de 13 a 18/7/2006.

Na primeira reunião, ficou decidido que os encontros semanais da Comissão seriam realizados 

às quartas-feiras, às 16 horas.

1.3 - Objetivos

A Comissão tem como objetivo principal  sugerir um modelo de gestão para os centros de 

convenções, feiras e exposições em Minas Gerais, particularmente para o Conex, de Juiz de Fora.

Seus objetivos específicos são os seguintes: conhecer, por meio de visitas e estudos, o modelo 

de  gestão  dos  centros  de  convenções  no  Brasil,  como o  Riocentro,  no  Rio  de  Janeiro,  o  Parque  

Anhembi, em São Paulo, e os centros de convenções de Brasília; analisar o atual modelo de gestão do 

Expominas e do Minascentro, confrontando seus aspectos negativos e positivos; ouvir autoridades e 



especialistas na matéria, aproveitando sua experiência para a escolha do melhor modelo de gestão dos 

centros de convenções do Estado.

2 - Desenvolvimento dos trabalhos

Os  trabalhos  realizados  consistiram em reuniões  para  discussão  da  matéria,  debates  com 

autoridades e especialistas em gestão de centros de convenções, além de audiências públicas.

2.1 - Reuniões realizadas

19/4/2006  -  Reunião  realizada  para  a  eleição  do  Presidente  e  do  Vice-Presidente  e  a 

designação do relator.

Segundo a justificação constante no requerimento que deu origem à Comissão, de autoria do 

Deputado Sebastião Helvécio, “o Governo de Minas Gerais está concluindo as obras dos Centros de 

Convenções, Feiras e Exposições e torna-se importante a discussão com a sociedade de um modelo de  

gestão a ser implementado nestas unidades, razão pela qual é oportuno que a Assembléia Legislativa do  

Estado de Minas Gerais lidere a discussão com os atores envolvidos no Centro da Gameleira em Belo 

Horizonte, no Conex em Juiz de Fora e em outras unidades que possam vir a ser instaladas, permitindo 

ao final do trabalho a elaboração de um documento que seja a base da regulamentação legislativa do 

assunto”.

26/4/2006 - Foi aprovado requerimento da  Comissão,  para  a realização  de uma audiência 

pública em Juiz de Fora, com a finalidade de debater o modelo de gestão dos centros de convenções, 

feiras e exposições em construção no Estado de Minas Gerais, em especial o Conex, de Juiz de Fora.

8/5/2006 - Reunião realizada no auditório do Ritz Plaza Hotel, na Avenida Rio Branco, 2.000, 

na cidade  de  Juiz de  Fora,  com a presença  dos seguintes  convidados:  Deputado Federal  Marcello  

Siqueira;  Arlindo  Porto,  Vice-Presidente  da  Companhia  de  Desenvolvimento Econômico de  Minas 

Gerais  -  Codemig  -;  João  Alberto  Pratini,  Diretor  de  Controle  de  Negócios  da  Codemig;  Júlio 

Gasparette, Subsecretário de Indústria, Comércio e Turismo de Juiz de Fora; Marco Antônio Menezes 

Coelho da Silva, Presidente da Juiz de Fora Convention & Visitors Bureau; Francisco José Campolina 

M. Nogueira,  Presidente do Centro Industrial  de Juiz de Fora;  Nuno Alves Martins,  Presidente da  



Associação Comercial de Juiz de Fora; Accácio Ferreira dos Santos Júnior, Coordenador do Comércio 

Exterior da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado de Minas Gerais; Vereador Waldir 

Sousa Silva, 2º-Secretário da Câmara Municipal de Juiz de Fora; Vereador Vicente dos Reis Vieira  

Lobo,  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Pequeri;  Edson  de  Souza,  membro  do  Conselho  de 

Administração da Associação Brasileira de Bares e Restaurantes - Abrasel.

Na oportunidade, foi aprovado requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, João Leite e 

Biel Rocha solicitando que a reunião final, destinada à apreciação do relatório conclusivo dos trabalhos 

da Comissão, seja também realizada na cidade de Juiz de Fora.

A reunião iniciou com o discurso do Presidente da Comissão, Deputado Sebastião Helvécio, 

que declarou que o objetivo da Assembléia Legislativa, ao propor a criação da Comissão, foi o de criar  

uma alternativa legislativa para a gestão dos centros de convenções,  feiras e exposições em Minas  

Gerais.

Segundo relatou, a iniciativa privada fez a oferta ao Município de doação de uma área de 

50.000m2, que se mostrou pequena para o tipo de investimento que a cidade desejava. O poder público  

municipal tomou a iniciativa de desapropriar mais 50.000m2, totalizando 100.000m2 para a implantação 

desse centro de convenções. O Deputado Sebastião Helvécio, quando relator do PPAG, inscreveu o 

Conex como obra integrante dos 31 projetos estruturadores do governo de Minas, o que foi acolhido  

pelo Governador Aécio Neves. Segundo afirmou, o governo do Estado investiu R$40.160.000,00 nas 

obras do Conex.

Várias autoridades e especialistas em centros de convenções manifestaram suas propostas para 

gestão do centro de convenções de Juiz de Fora, destacando-se as seguintes.

O Sr. Arlindo Porto, ex-Senador e ex-Vice-Governador, representando, no evento, a Codemig, 

explicou  que  a  Companhia  está  trabalhando  para  a  conclusão  das  obras  do  Conex.  Estão  sendo 

investidos milhões de reais nesse projeto. Afirmou que a responsabilidade da Codemig não é apenas  

construir, mas principalmente operacionalizar esse sistema. Não há fórmulas mágicas para encontrar 

caminhos nem receitas prontas para implantar determinada forma de exploração ou de boa utilização. 

Salientou que, na Codemig, até que se tenha uma definição do escopo operacional, o Dr. Pratini e sua 



diretoria estão responsáveis por desenvolver, agenciar, agendar, discutir, encontrar alternativas para os 

próximos eventos planejados para o centro de convenções de Juiz de Fora.

O Sr. Francisco José Campolina M. Nogueira, Presidente do Centro Industrial de Juiz de Fora, 

declarou  que  as  entidades  representativas  da  classe  industrial  da  Zona  da  Mata  se  posicionaram 

favoravelmente à construção do Conex. Acrescentou que entende que a gestão do Conex deverá ser 

altamente profissional,  estabelecendo-se um cronograma de  eventos  sucessivos,  com o  objetivo  de 

alcançar em curto prazo o retorno que possibilite suprir os custeios de implantação e gerar riqueza para  

a comunidade local. Disse acreditar que a forma mais viável de administrar o Conex seria pelo governo 

do Estado, levando-se em conta o sucesso alcançado pelo modelo de gestão pública do Governador 

Aécio Neves.  Isso poderia ser feito por meio da Companhia Mineira de Promoção - sociedade de  

economia mista vinculada à Codemig e à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico -, que, 

ao administrar o Minascentro e o Expominas, demonstrou altíssima competência, obtendo excelentes 

resultados para o Estado. Aliada a essa administração, sugeriu a formação de um conselho consultivo,  

integrado por entidades representativas de diversos setores da sociedade juiz-forana. O conselho seria 

um verdadeiro  canal  institucionalizado  de  participação.  É  necessária  uma gestão  empreendedora  à 

frente  do  Conex,  da  qual  façam  parte,  por  meio  do  conselho  consultivo,  todas  as  entidades 

representativas da cidade e da região.

O Deputado Federal Marcello Siqueira argumentou que o Conex, para funcionar bem, precisa 

de  um aeroporto  onde  seja  possível  haver  vôos  mesmo com mau tempo.  A ligação  do  centro  de 

convenções com o aeroporto foi pensada não somente para passageiros, mas também para o transporte 

de cargas e para uso industrial. O centro de convenções e o aeroporto gerarão emprego e riqueza para 

Juiz de Fora, tirando-a do marasmo. Acrescentou que a iniciativa da Assembléia Legislativa de chamar 

lideranças de vários segmentos e a imprensa, para mostrar a importância do Conex e tirar Juiz de Fora  

do marasmo, colocando-a como uma das maiores cidades do Brasil, é muito importante.

O Sr.  Nuno Alves Monteiro,  Presidente  da  Associação  Comercial  de  Juiz  de  Fora,  disse 

entender que, inicialmente, a gestão do Conex deve ficar nas mãos do governo estadual, que detém 

grande parte do “know how” de operacionalização de um centro de convenções e administração dos 



problemas  da  construção  civil.  Posteriomente,  pode-se  pensar  numa gestão  compartilhada  -  poder 

público e iniciativa privada.

O Sr. Marco Antônio Menezes Coelho da Silva, Presidente do Juiz de Fora Convention & 

Visitors Bureau, disse que realizou uma ampla pesquisa, analisando 18 Estados brasileiros e o Distrito  

Federal, a fim de ver como geriam os respectivos centros de convenção. Ficou surpreso, ao encontrar 

um total de 42 centros de convenção, sendo 33% com gestão pública e 67% com gestão privada. Há 

vários modelos de administração, mesmo com a participação do Sebrae, companhias em formação e 

empresas de economia mista. Ressaltou que Brasília pretende se tornar o maior centro de eventos de  

negócios do País. Inicialmente, o centro tinha gestão pública. Brasília não se preocupou somente com a 

grande discussão na formação de um edital de licitação, mas fez com que esse edital tivesse previsão de 

gestão para os próximos 10 anos. Saiu de uma gestão pública e partiu para uma grande discussão na 

elaboração do edital. Com isso, criou-se um “site”, para que todas as pessoas, toda a comunidade, toda 

a  região,  pudessem exprimir,  livremente,  a  sua opinião.  A partir  daí,  uma empresa  de  consultoria 

tabulou as opiniões pertinentes, e, assim, estabeleceu-se o edital de licitação. Chegou-se à conclusão de 

que  poderia  haver  participação  de  empresas,  grupos  de  empresas  e,  até  mesmo,  de  empresas 

estrangeiras. Afirmou acreditar que, na atual conjuntura de Juiz de Fora, o modelo adequado de gestão 

é entender que se está diante de um patrimônio público; que a gestão deve ser privatizada, com um 

amplo debate e a opinião de todos, por meio da abertura para a elaboração do edital; que a captação de 

eventos deve ser compartilhada. Essa é a opinião do Convention & Visitors Bureau.

O Sr.  Júlio Gasparetti,  representando o Prefeito  Municipal  Alberto Bejani,  declarou que a 

idéia da Prefeitura de Juiz de Fora é permanecer presente naquele conselho, pois tudo ali terá de passar 

por ela, como limpeza e manutenção. Mesmo que seja contratada uma empresa da iniciativa privada 

para fazer esses serviços,  a Prefeitura estará em primeira mão. Declarou que todos,  a Prefeitura,  a  

Codemig e o Governador, têm conhecimento desse protocolo de intenção. Sugeriu a criação de um forte 

conselho  para  direção  profissional.  Acrescentou  que  algumas  pessoas  que  usaram a  palavra  já  se 

esqueceram da Prefeitura. Não se pode fazer a mesma coisa.



O Sr. Vandir, da CDL de Juiz de Fora, agradeceu a oportunidade e solicitou que a gestão do 

centro  seja  100%  profissional  e  que  haja,  sim,  a  participação  da  Prefeitura,  das  entidades 

representativas do comércio e dos setores hoteleiro e turístico.

O Sr.  João  Carlos  Campos,  do  Grupo JCC, especialista  na área  de  eventos  e  locação  de  

estandes para feiras e exposições, argumentou que a presença da Codemig é muito importante. Uma 

gestão  bipartida  ou  tripartida,  com a  presença  de  representantes  do  Estado,  do  Município  e  das 

entidades  de  classe  da  região,  seria  o  ideal  para  o  desenvolvimento  do  centro  de  exposições.  

Acrescentou desejar que a Codemig e a Comissão saiam da audiência com o esboço de um projeto que 

vise a privilegiar profissionais detentores de qualidade técnica e profissional, especialmente os de Juiz  

de Fora e região, para bem exercer essa função. Argumentou que a Fundação Riocentro está encerrada:  

um grande grupo alemão fez uma parceria com o governo do Rio de Janeiro para viabilizá-la, já que  

esse Estado  está  perdendo  todos os  eventos  para  São  Paulo,  que hoje  registra  uma média de  116 

produções por semana. Há pouco tempo, a administração de eventos no Estado de São Paulo estava 

defecitária; hoje, porém, representa, em faturamento na área de eventos, quase 2% do PIB do País.

O Sr. Edson, da Abrasel, entende que deve-se falar de um trio: governo, iniciativa privada e 

população.  Sua  proposta  para  a  administração  do  centro  de  convenção  seria,  inicialmente,  que  a 

Codemig o administrasse.  Antes,  ele  deverá  ser  concluído,  ficanco  apto  para  ser  operado.  Depois, 

poderá ser criado  um conselho curador,  formado por uma comissão paritária  de órgãos públicos e  

privados  regionais.  Nestes,  deveria  haver  uma  pré-escolha  a  fim  de  que  os  órgãos  estivessem 

relacionados  ao  equipamento  e  ao  turismo.  O  conselho  curador  contrataria  um  conselho  gestor 

profissional. 

O Sr. Acácio, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, disse acreditar que 

caminhamos  para  a  proposição  de  uma  administração  estilo  parceria  público-privada.  Com  esse 

modelo, o Estado de Minas Gerais é pioneiro no País. Em um conselho gestor ou curador, haveria a 

presença do Estado, da Codemig, a proprietária e construtora do imóvel, da Prefeitura Municipal de  

Juiz de Fora, de várias outras prefeituras, das entidades de classe. A partir da deliberação do conselho  

gestor ou curador, ter-se-ia uma administração mais profissional.



O Sr. Janílton Castro dos Santos, representante da Associação dos Guias de Turismo de Juiz 

de Fora e região, entende ser importante haver espaço físico para informações turísticas. Outro ponto 

que ressaltou diz respeito à questão do conhecimento. Para que o Município de Juiz de Fora possa  

retomar seu desenvolvimento, os juiz-foranos têm de conhecê-lo. Como falar bem de uma cidade sem 

conhecê-la? 

De acordo com o Sr. Alessandro Carvalho, da Cetap, é preciso fazer agora algo realmente 

prático. Quem deve administrar o Conex? Alguns dizem que devemos começar com o público e depois 

com o  privado.  Mas  quantos  anos depois?  Enfatizou que,  se  definirmos que  começaremos com o 

público e que daqui a dois anos passaremos para o privado,  teremos algo objetivo. Todos saberão 

quando e o quê acontecerá e como nos beneficiaremos. 

O Sr. Márcio Duque de Albuquerque sugeriu a criação de um “site” para captar realmente o  

potencial profissional da cidade, no qual uma consultoria centralizaria as informações, chegando-se a  

um denominador comum e estabelecendo-se esse modelo da gestão do Conex. 

O Vereador Doutor Valdir sugeriu, em vez de Conex, Expo Zona da Mata, pois entende que é 

mais  enfático,  salientando-se  a  vocação  mineira  para  o  agronegócio.  Ressaltou  a  importância  da 

participação da Assembléia Legislativa e do governo do Estado, já que não se faz um empreendimento 

desse porte sem parceria, seja com o conselho gestor, seja com o curador. É necessário operacionalizar, 

tendo em vista a parceria entre o Estado e a Codemig. 

A Sra. Simone, Secretária Executiva do Convention & Visitors Bureau, destacou que, a pedido 

da Codemig, fez um estudo a respeito da demanda de turismo para a região, principalmente Juiz de  

Fora.  Os principais eventos no calendário fixo poderão ser migrados para o centro de convenções,  

incluindo-se 25 potenciais eventos a serem captados, já em fase de negociação. 

Conforme a exposição feita pelo Sr. João Alberto Pratini de Moraes, Diretor de Planejamento 

e Desenvolvimento da Codemig, a Companhia, com a sua subsidiária, Prominas, detém “know how” de 

administração de centro de feiras e convenções e administra como poder público, mas com a eficiência 

e a profissionalização de uma entidade privada. A construção em si não basta. Apenas um belo prédio  

ao lado da BR não resolve nada. Há aproximadamente dois meses a Companhia vem discutindo essa  



questão e já tem contato com o Convention & Visitors Bureau, que normalmente faz a captação de  

eventos em todo o País. Realizou também contato com a Associação Comercial, que fez um pedido 

inicial para o primeiro evento a se realizar no Conex. Isso está sendo estudado, e nesta semana será feita 

uma reunião em Belo Horizonte para a conclusão dessas negociações. Ressaltou que, quando terminar a 

construção, haverá uma lista de eventos que será gradativamente ampliada pela ação profissional da 

comunidade de Juiz de Fora. Repetiu a expressão “Expominas - Juiz de Fora” porque a equipe de Belo  

Horizonte tem sempre mencionado o desejo de trazer a grife lançada nacional e internacionalmente para 

Juiz de Fora. É um empreendimento que ocupa uma área de 125.000m2 - é um centro grande - e possui, 

em seu primeiro pavimento, 13.000m2  que podem ser alugados para eventos. Seu segundo piso tem 

aproximadamente 5.000.000m2. Juiz de Fora terá um dos mais modernos centros de exposições, feiras e 

convenções do País. Pelo fato de ter ar condicionado e tratamento acústico em algumas áreas, será um 

centro de qualidade, que se equipara ao Expominas de Belo Horizonte. Juiz de Fora, com esse centro, 

estará capacitada a realizar eventos regionais, nacionais e, sem dúvida alguma, internacionais. Para sua  

viabilidade e sustentabilidade, a cidade possui, como bem foi dito, 11 mil estudantes universitários que 

precisam anualmente montar um esquema de formatura,  com festas e coquetéis.  Além disso, há os  

lançamentos, os shows de bandas nacionais e internacionais e as feiras para a exposição de tratores, 

máquinas agrícolas e produtos de laticínio da região, que não são suficientemente divulgados. Com o 

Conex, a Codemig fornecerá uma importante ferramenta para que a região avance na produção e na 

comercialização de seus produtos, sejam tratores agrícolas, sejam pequenos objetos de artesanato. As 

oportunidades  estão  aí,  e  o  governo  alavancará  tudo  isso.  Enfatizou,  entretanto,  que  continuam 

dependendo da ação da iniciativa privada e da comunidade local.

10/5/2006 - Foi aprovado na reunião requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, João 

Leite e deste Deputado, solicitando sejam convidados a Sra. Renata Vilhena, Secretária de Estado de  

Planejamento  e  Gestão,  e  o  Sr.  Oswaldo  Borges  da  Costa  Filho,  Presidente  da  Companhia  de 

Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais - Codemig -, para debater, em reunião da Comissão, o 

modelo de gestão dos centros de convenções, feiras e exposições a ser implementado em Minas Gerais.

Foi aprovado,  ainda, requerimento de mesma autoria solicitando a realização de visitas da 

Comissão aos centros de convenções de Brasília, Rio de Janeiro e Uberlândia com a finalidade de 

colher informações e de verificar as experiências de gestão desses centros de convenções.



16/5/2006 - A reunião foi realizada com a presença do Sr. Mário Sérgio de Araújo Teixeira, 

Gerente  de  Planejamento  da  Companhia  de  Desenvolvimento  de  Minas  Gerais,  das  Sras.  Isabella 

Moreira  dos  Santos,  Analista  de  Planejamento  e  Projetos,  e  Sônia  Pires  Dinelli,  Analista  de  

Desenvolvimento, todos da Codemig. Na oportunidade, foi aprovado requerimento dos Deputados João 

Leite, Sebastião Helvécio e deste Deputado, solicitando à Codemig cópia do protocolo de intenções ou 

do documento que normatizou a doação de imóvel à Codemig para regularização da obra do Conex em 

Juiz de Fora; e cópia dos pareceres resultantes de visitas técnicas feitas por sua diretoria ou por seus 

funcionários visando a conhecer a experiência de gestão dos centros de convenções visitados no Brasil.

Da exposição feita pelo Sr. Mário Sérgio de Araújo Teixeira, destacamos o seguinte: desde 

1998, ao receber do governo do Estado a missão de desenvolver o Expominas, em Belo Horizonte, a 

Codemig está atuando ativamente para o crescimento do turismo de negócios de Minas Gerais; no 

período de 1997 a 1998, a gestão do Expominas ficou a cargo do Belo Horizonte Convention Bureau;  

de  1999  a  novembro  de  2003,  a  Codemig administrou  esse  centro  de  feiras.  A primeira  fase  foi 

desenvolvida  possibilitando  a  retomada  das  obras  e  a  conclusão  do  empreendimento.  Em 2003,  a 

Prominas, empresa subsidiária da Codemig, passou a gerir o Expominas.

A Codemig tem analisado e estudado um modelo de gestão para empreendimentos da natureza 

do Centro de Feiras e Exposições de Juiz de Fora. Para alcançar esse objetivo, sua diretoria visitou 

vários centros de feiras e exposições no Brasil, como o da Fiergs, no Rio Grande do Sul; o da Embratel, 

em Curitiba; o Centro de Feiras e Exposições, em Uberlândia; o Riocentro,  no Rio de Janeiro, e o  

Anhembi,  em São Paulo, além de outros.  Constatou-se que algumas gestões são públicas,  e outras, 

particulares.

A Codemig tem uma visão empreendedora e sintonizada com as diretrizes de trabalho do 

Governador Aécio Neves, particularmente com o choque de gestão. Esse tipo de negócio requer gestão 

pró-ativa.  O  início  de  um  empreendimento  como  esse  apresenta  determinadas  peculiaridades.  É 

necessário que se torne um grande negócio e seja atrativo antes de ser oferecido à gestão privada. Para 

isso,  o  gestor  deve desenvolver  um trabalho competente:  precisa estar  atento ao funcionamento do 

mercado e participar ativamente do “trade” turístico. A Codemig agiu dessa forma desde que passou a 

interagir com esse tipo de empreendimento.



É de suma importância que o negócio seja bem gerido, para que a sociedade encontre o que  

almejou como incremento. A Codemig tem dialogado com entidades  de  classe para  ouvir  o  que a 

comunidade  espera  desse  empreendimento  em  Juiz  de  Fora.  O  turismo  de  negócios  é  a  grande 

ferramenta de desenvolvimento. É um elemento catalisador e criará,  com a ocupação  do centro de 

convenções,  um número  significativo  de  empregos  diretos  e  indiretos  em vários  setores,  como o 

hoteleiro. Para isso, o negócio precisa ser administrado de forma empreendedora. Essa é a visão da 

Codemig, que entende que a gestão do Conex deve ser dela, em razão da experiência que conquistou ao 

longo destes anos. 

A Codemig é uma entidade de economia mista, composta de acionistas, devendo, por isso, 

apresentar resultados. Numa visão empreendedora, um dos itens necessários para se gerir o centro de 

convenções é uma equipe enxuta. Na ocasião em que esteve à frente do Expominas, a Codemig contava 

com uma equipe de apenas 17 pessoas. Na realidade, a maior parte dos trabalhos não é feita por quem 

administra o centro, mas exatamente por quem o aluga.

Uma atividade empreendedora deve sempre obter os resultados almejados pela comunidade. É 

preciso gerar mais empregos na área de prestação de serviços. Os prestadores de serviços beneficiar-se-

ão com a ocupação dos centros de feiras pelos organizadores do evento e principalmente, pelo público 

que este atrair.

O tempo máximo de duração de feiras e exposições, de modo a garantir sua atratividade, é em 

torno de sete dias. A duração média é de três a cinco dias. Existem, ainda, os períodos de montagem e  

desmontagem, em que os prestadores de serviços ocupam os hotéis. Os empresários atraídos para a 

feira e os turistas de negócios constumam ficar por até sete dias. Se o evento se estender além desse 

prazo, tornar-se-á cansativo.

A legislação federal  estabelece o número máximo de dias para as feiras. Em Juiz de Fora, 

existe uma lei que proíbe feiras com sete dias de duração. Então, para que seja realizado um evento de 

sete dias, essa lei terá de ser alterada.

O estacionamento é uma das maiores fontes de renda de um centro de feiras. Alguns entendem 

que ele deve ser gratuito. Entretanto, isso não é possível, porque deve haver seguro para o caso de dano  



a veículo estacionado. Esse seguro é necessário para cobrir os custos com a estrutura. A equipe que se 

responsabilizará pela gestão do Expominas,  em Juiz de Fora,  já  tem até um valor  definido para  o  

estacionamento.

Quanto  à  estrutura  gestora,  tanto  a  Codemig  quanto  a  Prominas  já  vêm participando  do 

Convention Bureau, de Belo Horizonte, e também participarão dessa entidade de classe, em Juiz de 

Fora,  bem  como  de  outras  entidades  que  congregam  o  turismo  de  negócios.  Assim,  direta  ou 

indiretamente,  tais  entidades  contribuem para  a  normatização  do  funcionamento  de  um centro  de 

eventos.

Quando  se  iniciaram as  atividades  do  Expominas  de  Belo  Horizonte,  a  primeira  fase  do 

trabalho foi feita pela iniciativa privada, por meio da Fundação Belo Horizonte Convention Bureau, que 

desenvolveu a normatização daquele centro.

A  Prominas,  empresa  subsidiária  da  Codemig,  administrava  apenas  o  Minascentro. 

Recentemente, porém, assumiu também a gestão do Expominas. Até o exercício de 2003, era a própria 

Codemig que coordenava esse trabalho, com uma equipe de 17 pessoas.  E essa equipe conseguiu,  

dando seqüência a um trabalho iniciado pela iniciativa privada, dar a Belo Horizonte um centro de 

feiras atraente, a ponto de os espaços ficarem totalmente ocupados, o que fez com que a conclusão do  

projeto, a reforma e a ampliação desse centro fossem viabilizadas durante o governo Aécio Neves. 

O Expominas, na realidade, era uma fundação, fruto de um contrato celebrado pela Codemig 

com o Convention Bureau, para normatizar e formatar o empreendimento. Após essa formatação, a 

gestão foi realizada pela própria Codemig. O modelo de gestão apresentado continha grande número de 

cargos,  mas  ele  foi  aplicado  dentro  de  uma  estrutura  muito  menor  que  a  prevista.  Para  dar 

prosseguimento à gestão da fundação, a Codemig teria de continuar com um custo mais elevado que o 

inicial.  O  resultado  seria  menor;  por  isso  a  estrutura  deveria  ser  enxugada.  E  assim  procedeu  a  

Codemig.

Quanto aos centros de convenções visitados pela diretoria e funcionários da Codemig, foram 

elaborados relatórios técnicos, nos quais constam os detalhes e especificidades atinentes à sua gestão.  

Foram constatadas diversas situações, pois alguns são geridos pelo setor público, outros pela iniciativa 



privada,  mas todos  os  centros  são  considerados  como unidades  estratégicas  de  negócio.  Além do 

Minascentro, foram analisados os modelos de gestão encontrados em Uberlândia, Rio de Janeiro, São 

Paulo, Florianópolis, Curitiba e Rio Grande do Sul. 

A captação de eventos é uma responsabilidade dos Convention Bureaux e de outras entidades  

de  classe.  O papel  da  Codemig seria  controlar  o  espaço,  celebrando  contratos  e  administrando.  A 

Codemig tem procurado tais entidades para atingir seus objetivos. Uma unidade central não pode fazer 

tudo  acontecer  sem  a  participação  de  entidades  criadas  para  esse  fim,  ou  seja,  entidades  que 

congreguem o  “trade”  de  negócios  na  região.  Acredita-se  que  esse  trabalho  seja  dos  Convention 

Bureaux e de outras entidades que podem somar forças.

A Codemig entende que a gestão do Conex será dela propriamente, e não, da sua subsidiária 

Prominas, pois tem plenas condições para gerir o empreendimento Expominas; e que a realização de 

feiras  em si  não cabe  a ela,  mas ao promotor  de  eventos.  A captação  de eventos é  um papel  dos 

Convention Bureaux e de outras entidades de classe. Os Convention Bureaux seriam abastecedores. É 

esta a filosofia que se tem visto no Brasil: os Convention Bureaux atuando como elemento catalisador. 

Em relação  à avaliação  de centro  de convenções,  alguns aspectos  já  foram definidos pela 

Codemig,  e  outros  estão  em definição.  Durante  o período  em que era  responsável  pela  gestão  do 

Expominas de Belo Horizonte, o parâmetro era a ocupação da agenda, ou seja, o número de dias em 

que o centro de feiras estava ocupado. Então, o denominador seria obtido pela taxa de ocupação. Para 

implantar um centro de convenções, é preciso oferecer preço atraente, compatível com o nível de renda  

da região.

Um centro de convenções pode, num primeiro momento, não ser auto-suficiente para atender a 

todos os custos. Durante os primeiros anos, dependerá dos custos iniciais, a exemplo das receitas de  

estacionamento, para atingir esse objetivo. Ele terá um prazo de maturação, necessitará do trabalho 

competente  da  Codemig  e  das  entidades  que  contribuíram.  Portanto,  a  taxa  de  ocupação  será  o  

parâmetro para a medição desses resultados.

Na gestão do Expominas, trabalhou-se com aluguel por metro quadrado. Cada ambiente tem 

um custo,  uma  metodologia,  um preço  de  realização,  um  preço  no  período  de  montagem  e  de 



desmontagem, sintonizado com a prática vigente no turismo de negócios. Trabalhou-se também com o 

metro quadrado ocupado, que apresenta algumas diferenças. Se for um auditório montado, considera-se 

o número de assentos; se o auditório é alugado para 1.500 pessoas, considera-se esse número vezes o  

preço unitário; se o espaço contém 5.000m2, multiplica-se essa medida pelo preço do metro quadrado. 

O preço varia de acordo com a característica do ambiente. O preço para eventos é diferenciado do 

preço de uma feira, visto que, com esta, viabiliza-se o desenvolvimento industrial. Logo, não se pode  

privilegiar uma formatura em detrimento de outros investimentos.  Certamente,  a realização de uma 

formatura  custará  mais  caro.  Caso  contrário,  um belo  centro  de  feiras  –  sem desmerecer  o  setor  

estudantil,  que,  sem dúvida,  é  muito importante – será ocupado somente com formaturas.  O maior 

gerador é a atividade industrial, que, além de gerar receita com a realização dos eventos, viabiliza, por 

meio da participação nos empreendimentos, novos negócios para a região.

24/5/2006 - Nessa reunião,  foi  aprovado requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, 

João Leite e deste Deputado, solicitando fossem ouvidos em audiência pública a Presidente do Instituto 

Estrada  Real  e  a  Secretária  de  Estado  de  Turismo,  Sra.  Maria  Elvira;  solicitando,  ainda,  fosse 

convidado  o  Sr.  João  Alberto  Pratini  de  Moraes,  Diretor  de  Planejamento  e  Desenvolvimento  da 

Codemig, a fim de contribuir para os estudos sobre modelo de gestão dos centros de convenções no 

Estado.

6/6/2006 - Os convidados para a audiência pública não puderam comparecer. Foi aprovado 

requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio e Biel  Rocha solicitando que sejam convidados  a 

participar  de  reunião para  se debaterem assuntos  relativos aos trabalhos da Comissão a Sra.  Érica 

Drumond e o Sr. Marco Antônio Menezes Coelho Silva, respectivamente, dos Convention Bureaux de 

Belo Horizonte e Juiz de Fora, bem como o Diretor-Geral do DNIT.

28/6/2006 - Reunião ordinária realizada com a presença dos seguintes convidados: Cristiane 

Tavares  de  Melo,  Supervisora  de  Serviço  Especializado  da  Secretaria  de  Estado  de  Turismo, 

representando a Secretária de Estado Sra. Maria Elvira Sales Ferreira; Simone Araújo, Superintendente  

Executiva do Convention Bureau de Belo Horizonte, representando a Sra. Érica Drumond, Presidente 

da entidade.



Na oportunidade, foi aprovado requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, João Leite e 

Biel  Rocha em que solicitam à Presidência da Anatel que gerencie com as operadoras de telefonia 

celular a instalação de antena de celular na área do Expominas de Juiz de Fora.

Ao iniciar a reunião, o relator informou que, nesse mesmo dia, estivera em Juiz de Fora, em 

companhia  do  Governador  Aécio Neves e  do  ex-Presidente  Itamar  Franco,  para  a  inauguração  do 

Centro de Convenções de Juiz de Fora, denominado pela Codemig Expominas de Juiz de Fora, com a 

intenção de regionalizar a experiência do Expominas de Belo Horizonte.

Foi inaugurado um prédio numa região estratégica de Minas Gerais, na BR-040, na divisa com 

o Estado do Rio de Janeiro, região que polariza várias cidades. 

O relator reafirmou a importância da contribuição do Convention Bureau para os trabalhos da 

Comissão, que tem por objetivo elaborar  um documento apresentando propostas de como gerir  um 

espaço como o centro de convenções de Juiz de Fora, envolvendo a comunidade, a área empresarial e  

os demais setores interessados no desenvolvimento da região, bem como as autoridades municipais, 

estaduais e federais. 

A Sra. Simone Araújo explicou que o Convention Bureau de Belo Horizonte existe para tentar 

profissionalizar a captação de eventos para Belo Horizonte. Foi criado há nove anos, é uma fundação 

privada, aproximadamente com 180 associados, com o objetivo comum de captar eventos para Belo 

Horizonte e fomentar essa vocação da cidade,  que é uma metrópole extremamente apropriada para 

receber o turismo de eventos, o turismo de negócios. Destacou que Belo Horizonte foi descoberta como 

um destino importante para esse segmento pelo mercado de fora do Estado, antes mesmo que nós, o 

fizéssemos, e que a maior prova disso é o tempo que levamos para ter um centro de convenções. 

Segundo relatou, um centro de convenções não é a nossa sala de visitas, para dar festas. Nada 

impede que isso também seja feito lá, mas temos de saber que o maior objetivo de um espaço como 

aquele é o de buscar a realização de eventos importantes. Não vai adiantar nada ficarmos atrás da mesa;  

temos de ir aos mercados nacional e internacional para dizer que Belo Horizonte tem capacidade e 

equipamento para receber esse tipo de evento, em vez de ocupar o calendário desse espaço com eventos 

locais, que, por mais importantes que sejam e por mais que a cidade os receba com carinho, poderiam 



ocorrer em outros lugares. No próprio Expominas e no Minascentro, há uma preocupação muito grande 

com o lucro. Informou que as pessoas responsáveis pela gestão de espaços como esses, muitas vezes 

não percebem que o lucro não tem de ser no caixa local, na própria administração, mas na ponta – no 

cofre do Estado, na geração de emprego e renda. Disse que presenciou essa atitude na Prominas, onde 

recebiam muito dinheiro com o aluguel do espaço para formaturas, eventos sociais, “marketing” de 

rede, eventos religiosos, etc. O recurso de locação sempre vinha, demonstrando ser um bom negócio, 

mas um bom negócio privado; entretanto, estavam tratando de um equipamento público, que tem uma 

proposta e um objetivo muito maiores. 

Elogiou a postura dos Deputados ao buscar uma solução por meio de uma comissão de estudos 

na  Assembléia  Legislativa.  Afirmou que as  gestões  são,  muitas vezes,  equivocadas.  Talvez  por  se 

considerar que aquele é um equipamento de menor importância em uma escala de poder, comete-se o 

erro de ali colocar pessoas que não compreendem a relevância daquilo, que não sabem a que vieram, 

que não entendem o que ocorre ali, a sua missão, a atenção que devem dispensar àquele espaço nem 

onde buscar eventos para ocupá-lo. Com a realização de um evento como o do BID, demonstrou-se a 

importância do equipamento - que só foi concluído porque o BID já estava marcado. Essa é a força  

dessa indústria.  Argumenta-se com freqüência que o importante era que Belo Horizonte tivesse um 

espaço para receber 10 mil pessoas; entretanto, há muitos eventos para 1.500 a 3 mil pessoas. São  

Paulo, que é o grande mercado, já não comporta a realização desse tipo de eventos; é certo que tem 

cada dia mais espaço para isso e os eventos vão para lá, mas a cidade está a cada dia mais estrangulada.  

E a cidade com o perfil mais adequado para buscar esse evento que já não tem condição de se realizar  

no eixo Rio-São Paulo é Belo Horizonte,  mas ainda temos dificuldades de agenda.  Afirmou que a 

dificuldade de agenda é exatamente um erro de gestão. 

Ressaltou  que  a  administração  desses  espaços  é  uma questão  importante,  que  tem de  ser 

compartilhada e compreendida. Não se pode lidar com o calendário de um espaço público como se ele  

fosse uma empresa privada. Se o espaço foi construído com recursos públicos, o calendário deve estar à  

mão. Quando o Convention Bureau vai captar um evento, uma das grandes dificuldades é não se ter a 

certeza da disponibilidade do espaço para a época da realização do evento, que pode ser em cinco ou  

seis anos, até porque esse trabalho é feito com muita antecedência. Se é certo que hoje Belo Horizonte 



tem não o maior, mas um dos mais modernos espaços de eventos do País, também é certo que ele  

precisa de uma gestão mais atual e mais ligada no mercado do que teve até então. 

Na visão do Convention Bureau, o evento internacional é o objetivo a alcançar. O Ministério 

do  Turismo,  a  Setur  e  a  Belotur  têm apoiado esse  trabalho.  Há um “pool”  de órgãos e  empresas  

interessados, que compreendem a importância desse segmento e se unem para inserir Belo Horizonte, 

de forma mais profissional, nesse mercado, buscando ocupar não só o Expominas, como também todos  

os espaços de que a cidade dispõe. Ressaltou que, a cada dia, surgem mais opções: hoje quase todos os  

hotéis  oferecem  espaço  para  eventos,  porque  sabem  a  importância  e  a  força  deles  para  dar 

sustentabilidade aos próprios empreendimentos.

A Sra. Simone Araújo afirmou também que o Convention Bureau não participa da discussão 

da agenda do Expominas. Existe um conselho na Companhia Mineira de Promoções – Prominas. Mas 

não passa por ele a definição dos eventos. O conselho tem outro papel. E o Convention Bureau nunca 

foi convidado a fazer parte dele; ao contrário, tem sempre convidado o Expominas, a Prominas e o 

Minascentro a participar  mais ativamente,  porque tem a compreensão clara de que onde existe um 

Convention Bureau, o ponto de partida é a ocupação do centro de convenções e da hotelaria, mas passa 

também por uma ampla cadeia produtiva que atua direta ou indiretamente na realização do evento.

Se  houvesse  acesso  ao  calendário,  haveria  como  agir.  O  Convention  Bureau  captou  o 

Congresso  Interamericano  de  Radiologia,  que  foi  a  última  experiência  em  termos  de  congresso 

internacional. Belo Horizonte disputou o evento com Cuba. Trata-se de um congresso da área médica, e 

sabe-se a importância que Cuba tem nessa área. O Uruguai retirou sua candidatura em vista da maneira 

pela  qual  Belo  Horizonte  se  apresentou.  Para  tanto,  o  Convention  Bureau  celebrou  parcerias 

importantes com a Prefeitura, o governo do Estado e, até mesmo, com a Embratur.

Segundo a Superintendente, o Convention Bureau de Belo Horizonte, ao fazer uma captação, 

realiza uma consulta específica: informa que busca um congresso internacional de determinada área e 

verifica se a data está disponível.  Muitas vezes,  o  espaço está ocupado por  outro evento.  É muito 

comum haver formaturas na cidade, que acabam por ocupar o espaço. Há um número cada vez maior de  

formaturas, porque se ampliou o universo de faculdades. As pessoas desejam comemorar a formatura,  

só que as universidades, as escolas, os alunos, os formandos têm como foco somente o Minascentro.



Belo Horizonte já perdeu, algumas vezes, eventos internacionais de cinco dias de realização,  

que movimentariam a cidade e seu entorno durante uns oito dias, em virtude de, nesse período, haver 

um evento local ocupando espaço no calendário. Essa é uma falha de gestão que ocorre, por causa da 

angústia da diretoria de que tem que fazer dinheiro para encher o caixa. Na opinião do Convention  

Bureau, esse é um erro primário, pois a pessoa não compreende que o provoca. O Minascentro tem que 

ser auto-sustentável e o será e renderá muito mais, se trabalhar com o foco no evento correto.

Em outras situações, há acesso à agenda, e, às vezes, depara-se com situações em que não se  

pode buscar um evento, porque o espaço já está comprometido com um acontecimento que poderia  

realizar-se na Serraria, por exemplo, na Casa do Conde ou em outro espaço da cidade. Ironicamente, é 

o evento que gerará desenvolvimento ou emprego de uma forma ou de outra para aquele formando que  

está ocupando o espaço indevidamente nesse dia. Então, é uma ironia.

A questão é cultural. É necessário fazer com que todos compreendam e se conformem com a 

situação já não será possível preencher a agenda, a não ser que seja com o rigor de baixa estação. O  

período em que não ocorrem eventos vai de janeiro a fevereiro.  Então, todos os eventos locais que 

desejam realizar-se  no  Expominas  ou  no  Minascentro  nesse  período  de  baixa  estação  devem ser  

agendados, porque, de março a novembro, é alta temporada de eventos, e não se pode perder um evento 

de fora em razão de outro local, por mais importante que este seja para nós.

Após  a  exposição  feita  pela  Superintendente  do  Belo  Horizonte  Convention  &  Visitors 

Bureau, o Presidente da Comissão, Deputado Sebastião Helvécio, determinou que se passasse à fase de  

debates. Fez algumas considerações a respeito da exposição da Sra. Simone e solicitou esclarecimentos 

a respeito de três questões, que contribuirão para a elaboração da proposta de gestão do Centro de 

Convenções, Feiras e Exposições. 

Existe,  entre os Convention Bureaux instalados em Minas Gerais,  um sistema de rede,  de 

comunicação, ou cada um deles atua com personalidade jurídica própria? O funcionamento de cada um 

deles é independente ou existe um sistema de comunicação entre eles?



A administração do espaço onde são realizadas as feiras e exposições, a exemplo do prédio do 

Expominas  e  do  Minascentro,  deve  ser  da  iniciativa  privada  ou  do  poder  público,  ou,  ainda,  a 

administração física não é preponderante para o sucesso do evento?

Existe um tempo de latência desde que o centro é construído até que consiga caminhar com as 

próprias pernas? É possível a administração do espaço ser pública e a captação ser aberta, ou existe 

algo que não permite essa participação do poder público e do privado no mesmo espaço? 

Esclarecendo  as  questões  apresentadas,  a  Sra.  Simone Araújo  afirmou que os  Convention 

Bureaux de Minas Gerais hoje são em torno de oito, têm independência, são fundações, associações. 

Cada um tem um formato, mas todos têm o mesmo objetivo, embora normalmente focalizem a captação 

de eventos onde quer que haja vocação para isso. Há cidades com vocação para o turismo que pensam 

que abrirão um Convention Bureau e os seus problemas serão resolvidos, o que nem sempre ocorre.  

Talvez isso se deva a falha de comunicação. 

As cidades  querem ficar  independentes,  mas já  há uma federação  de  Convention Bureaux 

nacional, com sede em Brasília, e uma estadual, que está, de certa forma, ligada ao BH Convention  

Bureau. A federação estadual está iniciando, tem menos de um ano de existência, e o BH Convention  

Bureau precisa dar–lhe suporte de endereço e estrutura operacional. 

A comunicação se faz em rede, mas isso não significa que os trabalhos se dão em rede. O fato 

de o BH Convention Bureau trabalhar para Belo Horizonte, onde está instalado, não significa que ele 

não perceba a vocação e a necessidade de outras cidades mineiras de receber determinados eventos. 

Quando, ao fazer o estudo para a captação de um evento para Belo Horizonte, o Convention  

Bureau  percebe  que  se  trata  de  um evento  nacional  ou  internacional  com foco,  por  exemplo,  na 

agricultura e sabendo que determinada cidade do interior de Minas Gerais tem capacidade instalada 

para  recebê-lo - com rede  de transporte  e  condições de hospedar  os  visitantes  -,  indica,  então,  ao 

empreendedor a cidade que tem perfil para o evento. Pode ser Juiz de Fora, Ouro Preto ou outra. O BH 

Convention Bureau acaba sendo esse catalizador. 

O evento vêm primeiramente para Belo Horizonte, e, não havendo condição ou agenda, tudo é 

feito para que o Estado não perca a oportunidade de recebê-lo. É indicada, de uma forma ou outra, a 



cidade mineira que poderia recebê-lo. Com ou sem Convention Bureau no interior, tenta–se evitar que o 

Estado perca eventos. 

Um  centro  de  convenções  necessita  de,  no  mínimo,  cinco  anos  para  maturar.  Todo  o 

equipamento necessita de cerca de cinco anos para se instalar devidamente no mercado. É necessário  

posicionar-se  no  mercado  nacional  de  um país  imenso,  que  tem uma gama enorme de  eventos,  e  

também no mercado internacional. Não é um trabalho que se faz da noite para o dia. 

Muitas vezes, falha-se ao pensar que um investimento grande se esgota no instante em que se 

coloca o buquê de flores para inaugurá-lo. Não é assim. O empreendedor precisa de acompanhamento 

econômico e de sustentabilidade para trabalhar profissionalmente, de modo que não precise correr atrás  

de situações menores que lhe custeiem o final de mês. O acompanhamento é necessário. 

Quanto  à  gestão  do  investimento  pela  iniciativa  privada,  ressaltou  que,  muitas  vezes, 

indicações políticas são as que mais atrapalham as gestões de empresas, como é o caso da Prominas. 

Isso ocorre porque as pessoas precisam ser colocadas logo, e,  em geral,  naquele momento, não há 

tempo para analisar se seu perfil corresponde à necessidade da instituição. 

A Sra.  Simone afirmou que,  na  iniciativa  privada,  há  um comprometimento maior  com a 

qualidade do profissional, o que, infelizmente, não acontece no setor público. A cobrança de resultado 

para o profissional da iniciativa privada é muito maior que no setor público. Em geral, a morosidade 

dos processos de licitação pública engessa as iniciativas. O evento não tem esse tempo. Não cabe uma 

situação emergencial num evento com 3 mil pessoas em um espaço. A lei dispensa a licitação em alguns 

casos, mas em outros não. A máquina pública não tem agilidade, e isso, na gestão de um espaço para 

eventos, é terrível, porque o que fica é a imagem daquele momento. Tem-se a impressão de que o  

organizador do evento, ou seja, aquela entidade de classe, não tem agilidade para solucionar problemas,  

o que pode impedir que repita o evento em dois ou três anos. 

Segundo a Superintendente, não é fácil os dois setores trabalharem em conjunto. Seria muito 

bom equilibrar sua participação. A iniciativa privada não tem condição, como não teve, de construir um 

local para exposições. O governo precisou assumir a construção do Expominas para dotar a cidade de 

um espaço dessa natureza. 



No entanto, a gestão de um calendário de eventos precisa de atenção especial. Corre-se o risco 

de perder-se todo um investimento quando não se cuida do departamento comercial, que é exatamente o 

mais importante. O comercial tem de ter suporte da mídia e apoio para sair e buscar o evento. Não pode  

ficar atrás da mesa esperando que as oportunidades lhe batam à porta, porque, certamente, o que vai  

chegar não será o melhor. Será sempre o que ficou solto,  o evento de última hora,  que não gerará 

retorno. 

O  ideal  é  que  houvesse  equilíbrio  entre  a  agilidade  da  gestão  privada  e  o  direito  de  

participação do setor público. No entanto, isso hoje é muito difícil. Nesse momento, o ideal seria a 

terceirização da gestão, partindo–se do princípio de que um novo espaço não dá retorno em menos de  

cinco anos. É o prazo mínimo. 

O Centro de Artes e Convenções de Ouro Preto acabou de completar cinco anos. Há algum 

tempo, só havia o BH Convention Bureau. Hoje, Ouro Preto já tem o seu Convention Bureau. Não se  

deve esperar retorno de auto-sustentabilidade em menos de cinco anos. A Ufop, que é a gestora do 

espaço e responsável pelo investimento, acreditava que o retorno seria imediato. E ficou comprovado 

que não. Só este ano, o centro começou a se manter. Até então, a Universidade teve de dar suporte,  

porque,  do contrário,  eles teriam de ocupar todo o calendário  com eventos que desqualificariam o 

espaço. Por sorte, a Universidade teve compreensão e paciência para esperar todo esse tempo. Foi uma 

complementação do investimento, que não se esgotou somente com a festa de inauguração. 

O  Presidente  da  Comissão,  Deputado  Sebastião  Helvécio,  argumentou  que,  se  há  espaço 

público, é preciso também haver política pública para sustentá–lo ao longo de cinco anos. Acrescentou 

que entende ser possível caminhar para uma legislação que delegue a administração ao poder público e 

a captação de eventos à iniciativa privada. Questionou, então, se a Sra. Simone acreditava que uma 

parceria entre o público e o privado poderia ser uma proposta interessante.

Respondendo à indagação, a Sra. Simone Araújo afirmou que tal parceria poderia ser bem-

sucedida  desde  que  a  pessoa  do  setor  público  estivesse  preparada  para  trabalhar  nesse  formato  e 

compreendesse a proposta de um Convention Bureau,  que ali  está para auxiliar e jamais para tirar  

alguma coisa. Essa incompreensão gera insegurança, o que põe tudo a perder. 



Acrescentou que a agenda de um centro de convenções públicas deveria estar “on line”. Todos  

deveriam ter a liberdade de acessar a agenda da Prominas, por exemplo. Assim, se houver uma brecha 

na agenda para daqui a três anos, o Convention Bureau poderia ligar para o gestor e sugerir-lhe buscar  

juntos o Congresso Internacional de Oftalmologia, por exemplo. O gestor, muitas vezes, não percebe 

que há aquele vácuo, porque o que impera é a cultura do imediatismo. 

Prosseguindo  com o  debate,  o  Presidente  da  Comissão  ponderou  que  há  dois  momentos 

importantes  no  que  diz  respeito  aos  centros  de  convenções:  há  os  eventos  de  classe,  que  são  os  

congressos internacionais ou nacionais de especialidades médicas e de atividades profissionais e as 

feiras expositoras de produtos. Perguntou, então, à Sra. Simone se do ponto de vista social, uma feira se  

sobrepõe à um evento internacional,  ou seja,  na gestão de um centro de convenções,  se seria mais 

interessante priorizar feiras temáticas em detrimento de eventos.

Em resposta à indagação, afirmou-se que não existe captação de feira. A feira é uma vocação 

local. O grande mercado de feiras está instalado em São Paulo. O Convention Bureau entende que,  

trabalhando as nossas vocações, poderíamos desenvolver, com esforço de duas horas, um calendário de 

feiras subsidiadas pelo governo e pela iniciativa privada, como feira de mineração – que, aliás, já temos 

–, de informática, de modas e de cultura. Os maiores “designers” de jóias, os mais premiados no mundo 

são de Minas Gerais, por uma questão óbvia: as gemas estão aqui. Não temos feiras de “designers” de 

jóias para o mercado internacional. Como as portas de Minas Gerais estão abertas para um enorme 

contrabando na região Norte do Estado, a nossa matéria-prima está sendo levada para fora. Além disso, 

desconsideramos  os  nossos  profissionais.  Temos  uma  grande  cidade,  um  mercado  importante,  a 

matéria-prima, o “designer” e a mão-de-obra. Salientou que já passou da hora de realizarmos aqui uma 

feira de jóias. 

Afirmou também que foi a feira Minas Mostra Mulher que colocou Minas Gerais no cenário 

nacional. Um organizador de eventos percebeu a vocação de Minas criando uma feira que deixou o 

Estado nas vitrines nacionais e internacionais durante vários anos. Minas pode resgatar uma feira de  

modas. Os maiores estilistas são mineiros, e isto deve ser aproveitado.

O Estado é forte em muitos setores e tem áreas de excelência. Devem ser pensadas feiras que 

possam fazer do Expominas um centro de feiras, um espaço ocupado por feiras, de janeiro a dezembro, 



conforme a  vocação  de  Minas.  O Expominas deve  ser  visto  como um centro  de  feiras,  e  não  de  

convenções,  porque foi trabalhado num projeto interessante,  que lhe dá essa versatilidade.  Até que 

surjam outros, poderá suprir uma carência enorme da cidade.

No projeto original de Gustavo Pena, havia uma torre separando a parte de convenções da  

parte de feiras. Durante a elaboração do projeto, Gustavo Pena visitou os maiores centros de turismo do 

País. Compreendeu que feira e convenção são eventos diferentes. Em determinado momento, poderá 

existir uma convenção imensa e, atrelada a ela, uma feira também imensa. Deve haver esse equilíbrio.

As feiras  devem ser  trabalhadas  diferentemente dos  congressos.  Ambos são importantes  e 

atraem turistas. Ao contrário das feiras, os congressos são rotativos. Tentou-se, várias vezes, trazer a 

Bienal do Livro. Todos sabem que literatura é o forte do mineiro. É necessário refletir sobre a vocação  

do Estado e organizar um calendário anual. O que pode ser feito? Uma grande feira por mês? Serão 12 

por ano. Como o setor pode trabalhar? As feiras são anuais. Os congressos, normalmente, são bienais,  

retornando, em média, oito anos depois. 

Este relator  argumentou que inicialmente o centro de convenções não poderá manifestar o 

interesse  de  autofinanciamento  porque  não  se  trata  de  uma  empresa.  Os  centros  de  convenções 

propiciam desenvolvimento para o local, como emprego, renda e auto-estima.

Dando prosseguimento ao debate, a Sra. Simone Araújo afirmou que o centro de convenções 

não poderá causar  prejuízo. Se as administrações forem voltadas para o que é correto no setor,  os 

centros de convenções se pagarão e darão lucro. Acrescentou que o problema é a utilização de um caixa 

tão pequeno, como tantas vezes ocorreu no Minascentro: os recursos que deveriam ser aplicados na 

manutenção do espaço, para que tivesse condições de receber esse público tão especial, eram utilizados 

para outros fins. Esse é um problema do setor público e não aconteceria, de forma alguma, na iniciativa 

privada. 

O Deputado João Leite observou que Minas Gerais se reuniu durante o encontro do BID.  

Foram feitos contatos em todos os níveis, além de empréstimos do BID para o governo de Minas. 

Muitos projetos do governo mineiro serão assumidos pelo Banco, como o denominado Campos de Luz 

para a América Latina. Tudo isso trará ganho. A gestão do Expominas deve ser ampla, ou seja, sobre 



todos os ganhos gerados por eventos desse porte. Acrescentou que o setor privado, representado pelo 

Convention Bureau de Belo Horizonte, poderia estar a par da agenda dos governos federal, estadual e 

municipais, para que possa, nas datas de captação de eventos, fazer coincidências que poderão trazer 

ganhos para o País, o Estado e os Municípios. Reunir todas essas pontas que trarão eventos importantes 

para Minas poderá ser uma contribuição importante. 

4/7/2006 - A reunião extraordinária foi realizada com a presença dos seguintes convidados: 

Marco Antônio Menezes Coelho da Silva, do Convention Bureau de Juiz de Fora; Simone Maria Lima, 

Diretora Executiva do Convention Bureau de Juiz de Fora;  Érika Campos Drumond, Presidente da 

Fundação  Belo  Horizonte  Turismo e  Eventos;  Simone Araújo,  Superintendente  da  Fundação  Belo 

Horizonte Turismo e Eventos; Rosângela de Albuquerque, Gerente de Relacionamento da Fundação 

Belo Horizonte Turismo e Eventos.

Ao  iniciar  a  reunião,  o  Deputado  João  Leite  fez  referência  a  correspondência  enviada  à 

Comissão pela Presidente Executiva do Belo Horizonte Convention & Visitors Bureau, Érika Drumond, 

na qual  trata  das  questões  levantadas  pela  superintendente Simone Araújo  na última reunião  desta 

Comissão, fortalecendo especialmente a posição do Belo Horizonte Convention a respeito da gestão  

que, ao final, será proposta pela Comissão. Reitera, ainda, a disposição em colaborar com a Comissão 

no que for preciso para que o Expominas de Belo Horizonte e o recém-inaugurado em Juiz de Fora 

possam ter um modelo de gestão definido em cima do que melhor poderá garantir o cumprimento da  

missão de um equipamento construído com recursos públicos, cuja missão é gerar emprego, renda e 

divisas para o Estado, e não o lucro interno, que sempre foi norteador da ocupação dos centros de 

eventos públicos de Belo Horizonte. 

Afirmou que é fundamental que os investidores e os gestores compreendam que o lucro gerado 

por  um equipamento  dessa  natureza  tem de  estar  representado  na  ponta,  ou  seja,  na  geração  de  

impostos, de emprego e de novas oportunidades de negócios para o Estado. Compreende a ansiedade da 

equipe gestora de um centro de eventos, que, ao ser cobrada para gerar receitas que garantam o custeio 

e a manutenção do espaço, acaba por fazer uma ocupação equivocada, impedindo, na grande maioria 

das vezes, que a instituição cumpra com seu real papel. 



Espaços  novos,  como o  Expominas  de  Belo  Horizonte  e  de  Juiz  de  Fora,  necessitam da 

compreensão e do entendimento do investidor sobre a necessidade de um tempo de maturação. Nenhum 

espaço para eventos que trabalha com foco no desenvolvimento desconhece que são necessários em 

torno de cinco anos para que o local comece a dar os frutos esperados pelo Estado e pelo investidor. A 

partir daí, o lucro, inclusive interno, estará plenamente garantido. 

O exemplo mais próximo e recente é o do Centro de Artes e Convenções de Ouro Preto, que  

atingiu sua meta de auto-sustentabilidade, sem, contudo, comprometer a missão e a imagem do local. 

Ainda  na  fase  de  pré-projeto,  a  Universidade  Federal  de  Ouro  Preto  -  Ufop  -  contratou  o  Belo 

Horizonte Convention Bureau para acompanhamento do projeto, desenvolvimento de um plano gestor e 

treinamento de pessoal, buscando o melhor aproveitamento do espaço e a manutenção do objetivo do 

investidor, que sempre foi a ampliação qualificada do turismo da cidade de Ouro Preto, por meio da  

criação de eventos novos, de calendário fixo, conforme a vocação da cidade,  com foco no turismo 

nacional e internacional, e na captação de outros eventos – congressos, convenções, seminários, etc. –, 

que atraíssem o olhar e o visitante para a cidade. O espaço deu certo. Hoje, o local já não depende da  

ajuda financeira da Ufop, que teve a visão de, além de compreender que havia um tempo necessário à 

sua maturação, buscar no mercado profissionais qualificados para o gerenciamento do local.

No  mesmo documento,  o  Belo  Horizonte  Convention  Bureau  coloca-se  à  disposição  dos 

Deputados para contribuir no que for preciso para a continuidade dos objetivos de um investimento 

público tão sério e correto como foi a construção do Expominas Belo Horizonte e do Expominas Juiz  

de Fora como âncoras do desenvolvimento do turismo no Estado. 

O Sr.  Marco  Antônio Menezes Coelho da Silva,  em sua exposição,  fez uma apresentação 

suscinta do Convention Bureau de Juiz de Fora e Região, para mostrar que tal associação tem peso e 

responsabilidade junto ao empresariado local. O Juiz de Fora e Região Convention & Visitors Bureau é 

uma associação de direito privado que não tem fins lucrativos. Tem autonomia tanto administrativa 

quanto financeira, foi constituído em 12/7/2001 e é sustentado por seus mantenedores, todos pessoas 

jurídicas. 

Ressaltou que a data da constituição do Convention Bureau em Juiz de Fora é 2001, estando 

aproximadamente 130 anos defasado do primeiro Convention Bureau instalado no mundo, na cidade de 



Detroit. O objetivo do Convention Bureau é contribuir para o desenvolvimento turístico sustentável de 

Juiz de Fora e região,  por meio de ações que façam aumentar o fluxo de visitantes e por meio da 

captação e do apoio à realização de eventos. 

Lembrou  que  o  desenvolvimento  turístico  que  o  Convention  Bureau  almeja  sempre  está 

baseado no aspecto sustentável, que é aquele que preserva os valores culturais, artísticos e as conquistas 

locais.

A missão do Juiz de Fora Convention Bureau é fomentar o desenvolvimento do turismo por  

meio de ações planejadas de “marketing”. Planeja-se para poder executar, visando a atrair para a cidade  

a realização de eventos de qualquer natureza. 

O Juiz de Fora Convention Bureau congrega associados pertencentes a todas as categorias da 

sociedade.  É isso o que o diferencia  de um sindicato.  O sindicato pleiteia  ações para  uma classe,  

enquanto o Convention Bureau, por receber empresários de todas as categorias, postula pela cidade.

Entre as ações básicas da instituição, ressaltou que é responsável pela captação de eventos 

tanto de Juiz de Fora quanto do seu entorno. É uma associação articuladora do turismo. Tem o desafio 

de impulsionar a certificação do Circuito do Caminho Novo, do qual constam sete cidades da região. 

Essa  certificação  é  extremamente  importante,  pois  abre  caminho  para  pleitear  recursos  junto  ao 

Ministério do Turismo.

Tem como ferramentas fundamentais para a captação o seu banco de dados, o inventário da 

oferta turística, o “site” e diversos informativos que produz. Elabora, para divulgar em Juiz de Fora, 

material promocional, mapas, “folders” e “showcases”, que fazem a venda institucional desse destino.

Afirmou que o Convention Bureau já tem obtido resposta ao trabalho realizado. Em 2002,  

quando iniciou a gestão, tinham 50 eventos em Juiz de Fora, entre os captados e os apoiados. Com a 

evolução, em 2005, chegou-se a quase 120 eventos. As ações envolvem principalmente a participação 

em feiras de caráter nacional, que têm a finalidade de fazer Juiz de Fora divulgar constantemente a sua  

plenitude.  Buscou-se  a  representatividade  da  instituição  junto  aos  órgãos  municipais,  estaduais  e 

federais, a Prefeitura Municipal de Juiz de Fora, a Fecomércio, a Setur, o Ministério do Turismo, a  

Federação Mineira de Convention & Visitors  Bureaux e a Federação Brasileira  dos Convention & 



Visitors Bureaux. Além disso buscou-se recursos por meio de projetos apresentados no Fórum Estadual 

de Turismo. 

Ressaltou que  um dos objetivos do  Convention Bureau é o aperfeiçoamento dos  recursos 

humanos, porque, para a cidade ser turística e ter a vocação de receber, precisa possuir como atrativo  

principal as pessoas que recebem o turista. O Convention Bureau participa de feiras, realiza visitas 

constantes e faz contato com promotores e organizadores de eventos de todo o Brasil. Promove um 

estudo exaustivo de calendários e possui uma grande lista de eventos cadastrados, sendo que outros 

poderão ser a ele acrescentados. Faz visitas a entidades e conselhos, objetivando a captação de eventos.  

Atualmente, em razão do número de faculdades que Juiz de Fora possui, a cidade está se transformando 

em um pólo difusor de conhecimento. Com isso, a busca de eventos na área científica é uma realidade. 

Citou, ainda, a participação da entidade na interligação com os Convention Bureaux de outras cidades.

Afirmou que a entidade está trabalhando para o Expominas de Juiz de Fora desde o segundo 

semestre de 2005, tendo entregado à Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – 

Codemig –, atual gestora do Expominas de Juiz de Fora, um trabalho referente ao mercado de eventos, 

que consta do seu banco de dados.  Por solicitação da direção da Codemig, realizou um estudo de  

demanda sobre 28 eventos, já em fase final de captação. Desses 28 eventos, seis já confirmaram sua 

realização em Juiz de Fora.

Já foram captados pelo Convention Bureau para o Expominas o Suemg 2007 e o Engo 2008.  

Para a captação de eventos, uma ação se torna extremamente importante: a filiação da Codemig ao Juiz  

de  Fora  e  Região  Convention  &  Visitors  Bureau,  assim  como  ela  é  filiada  ao  Belo  Horizonte 

Convention & Visitors Bureau. Tal filiação é fundamental por causa da característica do Convention 

Bureau. Por ser uma associação de direito privado,  em que todos os associados contribuem para a 

manutenção, torna-se delicado não ter a Codemig em seu quadro de associados e trabalhar pelo seu 

espaço. 

Noventa e cinco por cento dos parceiros participam de feiras, fazem viagens para eventos e 

são  investidores  em  material  de  promoção,  como  “showcases”,  “folders”  e  outros;  78%  deles 

apresentam gestão privada, e 22%, gestão pública. 



Segundo  o  Juiz  de  Fora  e  Região  Convention  &  Visitors  Bureau,  gestão  do  centro  de 

convenções deve ser privada.  O segmento de eventos exige uma agilidade muito grande não só na 

captação,  como também na flexibilidade  da  negociação  e  na  escolha  dos  profissionais  adequados. 

Defendeu a necessidade de criação de um conselho, formado pelas entidades de Juiz de Fora, presentes 

também o poder estadual e o municipal. Declarou que tal entendimento se baseia em pesquisa e debate,  

além da observação  do Centro de Convenções de Brasília.  Esse Centro fundamentou-se em amplo 

debate produzido por um “site” colocado à disposição da sociedade, para opinar sobre o tipo de gestão  

que seria apropriado ao seu centro de convenções. As opiniões coletadas nesse “site” foram analisadas  

por uma comissão, que reuniu as mais pertinentes. A partir daí, estabeleceu-se que a gestão do Centro  

de Convenções de Brasília seria privada e fiscalizada por um conselho formado dessa maneira.

Ressaltou que o centro de convenções de Juiz de Fora tem pouco mais de uma semana, sendo 

necessário para a adequação do projeto que a Codemig mantenha a sua gestão por um período de dois a 

três anos. O prazo de carência para que o centro de convenções possa gerar recursos próprios não pode 

ser inferior a cinco anos. 

O Convention Bureau  é  a  entidade  responsável  pela  venda institucional  da  cidade  e pela 

captação de eventos e,  por  isso,  deve haver um afinamento das ações,  razão pela qual  defendeu a 

associação da Codemig ao grupo Convention Bureau.

A legislação  do Município de Juiz de Fora  tem algo muito particular.  Existe uma lei  que 

regulamenta a realização de feiras de amostras, feiras de agropecuária,  feiras livres do Município e 

feiras do comércio. Essa legislação é de 2001 e precisa ser atualizada, pois representa um entrave. Hoje 

só é possível a realização de feiras em Juiz de Fora por meio de liminares. Não é possível fazê-lo de 

maneira espontânea,  em razão do engessamento gerado por tal  legislação.  Lembrou também que o 

equipamento fundamental à viabilização do centro de convenções é o pleno funcionamento do nosso 

comércio, em horário livre, e do aeroporto regional.

A Sra. Érika Campos Drumond, Presidente do Belo Horizonte Convention & Visitors Bureau, 

mencionou o potencial do Estado, destacando uma matéria publicada nesse dia, na qual o Presidente da 

Embratur, grande captador de eventos internacionais para o Brasil, ressaltou o grande potencial de Belo 



Horizonte. A Sra. Drumond afirmou o propósito de trabalhar para posicionar Belo Horizonte entre um 

dos três primeiros destinos no País para eventos de grande porte. 

O Presidente da Comissão, Deputado Sebastião Helvécio, fez algumas considerações sobre o 

planejamento do  Estado,  afirmando que,  hoje,  Minas Gerais  tem as  quatro  peças  de  planejamento 

absolutamente harmônicas entre si. Temos o Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado, que planeja 

o desenvolvimento de Minas para os próximos 20 anos, e o Plano Plurianual de Ação Governamental -  

PPAG  -  para  o  último  quadriênio,  que  vai  até  2007.  É  importante  que  a  sociedade  perceba  a 

participação  efetiva  da  Assembléia  Legislativa do Estado  de  Minas Gerais.  No caso  específico do 

Expominas de  Juiz  de  Fora,  é  uma obra  com um investimento  em torno  de  R$40.140.000,00,  do 

governo do Estado, metade pela Codemig e a outra metade pela Setop. Esse projeto se consolidou, na  

Assembléia Legislativa, por meio de uma emenda parlamentar com o apoio de todos os Deputados da  

Casa. Existe hoje uma parceria muito efetiva do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Poder 

Executivo  nessa  compreensão  do  governo  de  Minas.  A  terceira  peça  é  a  Lei  de  Diretrizes  

Orçamentárias, que deve ser votada até o dia 15 de julho. Tudo o que deve ser colocado no orçamento 

do ano que vem tem de estar sinalizado na LDO de agora. Não há mais a possibilidade de improvisos  

no orçamento, porque o Governador Aécio Neves teve a coragem de fazer do planejamento uma opção. 

Hoje,  temos 35  programas estruturadores,  que norteiam as  principais ações  do  Estado.  Entre  esses 

programas, é possível intercambiar algum tipo de recurso, com algum projeto que esteja indo melhor,  

com a gerência mais efetiva. Podemos transferir recursos de outro projeto, que não tem a mesma ação 

terminal, para fortalecer o que está dando mais sinais de eficiência e de eficácia. Essa postura corajosa  

de definir quais são realmente as metas, de fazer  um orçamento muito preso à realidade,  tem sido 

extraordinária para Minas Gerais, especialmente na área da segurança pública.

Na área do turismo, a opção de o Projeto Estrada Real ser realmente uma marca efetiva, um 

programa estruturador de governo, está permitindo, pela primeira vez, que se tenha um programa em 

longo prazo, para consolidar um projeto que, certamente, não é de uma administração, mas do governo 

do Estado, que vai-se consolidando ao longo dos anos.

O Presidente declarou ter a mesma visão com relação à administração desses centros de feiras,  

convenções e exposições. Afirmou também que uma gestão eminentemente privada tira a oportunidade 



desse convívio do poder público com a iniciativa privada. Muitas vezes, há um discurso de que tudo o 

que é público não tem eficiência,  não tem eficácia.  E o privado certamente é  louvado com muito 

sucesso.

Destacou, ainda, sua absoluta convicção de que se deve caminhar para o modelo de parceria 

público-privada.  Um  instrumento,  um equipamento  urbano  desse  porte  recebeu  investimentos  do 

governo estadual.  Não houve nenhum centavo do governo federal  nem do municipal.  O Estado de 

Minas  aportou,  no  caso  específico  de  Juiz  de  Fora,  mais  de  R$40.000.000,00  para  a  efetiva 

implantação. E ainda há necessidade de, este ano, manter no PPAG mais uma verba para o centro de  

convenções ser consolidado.

Ponderou, ainda, que o equipamento não deve, simplesmente, ser repassado para a iniciativa 

privada sem nenhum tipo de avaliação para acompanhar o desempenho. O objetivo é que a Assembléia 

Legislativa do  Estado  de  Minas Gerais  seja  a  pioneira,  oferecendo  para  as  outras  esse  modelo  de 

parceria. Deve ser inovada a gestão, fazendo com que o poder público tenha consigo o poder privado,  

criando um conselho de administração, um conselho de gestão, em que os Convention Bureaux, as 

entidades ligadas ao turismo e a própria Assembléia Legislativa possam participar.

De acordo com o Presidente da Comissão, é necessário modificar o estatuto da Codemig, que 

hoje, de acordo com essa idéia de desenvolvimento, não tem perfil para captar eventos. É necessário 

dar à Codemig mais modernidade, porque o grande objetivo tanto em Belo Horizonte quanto em Juiz de 

Fora é a captação de eventos internacionais.

Num segundo momento, deve ser completada a agenda de 50 a 52 eventos por ano, buscando 

eventos nacionais e regionais. Mas os eventos locais não são a finalidade desses centros de convenção.  

Há equipamentos que podem ajustar-se a essas festas de confraternização, a formaturas, para que não 

sejam perdidos eventos que podem realmente fazer com que o foco seja o visitante que esteja na cidade.

Quando  o  centro  de  convenções  de  Juiz  de  Fora  apresentar  uma  capacidade  plena  de 

funcionamento, poderá receber em torno de 50 eventos anuais. Assim, poderá contar com 150 mil a 200 

mil pessoas por ano. Considerando um gasto médio de R$215,00 por pessoa que participa desse tipo de 



evento, conforme levantamento feito, a economia da região receberá quase R$40.000.000,00 por ano, 

que é o valor do próprio investimento.

Ressaltou que o fundamental não é o custo operacional. O Estado deve realmente fomentar o 

desenvolvimento. É absolutamente fundamental termos uma gestão profissionalizada, mas, ao mesmo 

tempo, sintonizada com o interesse estratégico do Estado.

Apresentou,  então,  a  seguinte  questão:  como  fazer  com  que  os  Convention  Bureaux  se 

aproximem mais da Codemig, que será o órgão gestor? E como a Codemig também poderá apropriar–se 

mais dessa visão de gestão mais operacional, para que, depois, se possa propor, sob o ponto de vista 

legal, modificações dessa relação?

A Sra. Érika Campos Drumond ponderou que existe uma grande preocupação com a questão 

dos aeroportos.  Belo Horizonte está fora da rota da Varig,  e isso traz dificuldades,  já que a maior 

vantagem competitiva que Belo Horizonte possuía era essa facilidade e a quantidade de vôos. O Rio de 

Janeiro está bem posicionado, com vôos internacionais, assim como São Paulo. Quanto à ponte aérea,  

Bahia e Natal são os Estados que mais recebem vôos internacionais provenientes da Europa. Hoje, são  

13 vôos semanais. E Brasília é o “hub” da maior companhia aérea do País, que é a TAM. Portanto, o 

Estado está fora de qualquer vantagem competitiva. Além das estradas ruins, hoje não tem mais a maior 

malha aérea que tinha; competia com Rio de Janeiro e perdia apenas para São Paulo. Hoje perde para  

vários outros destinos.

Com relação à estrutura competitiva, Belo Horizonte tem o Minascentro e o Expominas, mas 

ainda  precisa  de  investimentos  para  se tornar  competitiva,  como mobiliário,  acústica,  fibra  ótica  e 

vários outros itens que estão prontos. A estrutura entregue é excelente, mas ainda falta muita coisa.

A gestão,  primeiramente,  tem que ser  vista  como uma questão  municipal.  O centro  é  do 

Estado, mas a competição é municipal. Uma vez que o proprietário é a Codemig e o Estado é muito 

grande, Belo Horizonte talvez esteja em xeque para buscar esse mercado. Juiz de Fora será um dos 

maiores  competidores  do Estado  e estará  ao  lado de  Belo  Horizonte competindo em igualdade  de 

condições na busca de um evento internacional. 



Uberlândia  também está  muito  bem posicionada.  Lá  há  um centro  privado  que  compete 

nacionalmente por eventos de pequeno porte. É necessário pensar como será essa gestão, porque há 

destinos que estão na frente há mais de 30 anos com uma única pessoa na gestão e na captação de 

eventos.

Um plano de longo prazo é viável. O plano tem que ser de 20, 30 anos para que o resultado 

seja reinvestido, e não o Estado utilizar seus recursos em outras áreas. Às vezes, o resultado do trabalho 

do centro é investido numa área em que o Estado apresenta mais urgência no momento.

É preciso ver o centro de forma municipal,  apesar  de ser patrimônio do Estado.  Quanto à 

gestão, o poder público é capaz de geri-lo, desde que a comercialização não esteja  nas suas mãos,  

porque a urgência da comercialização  lhe é incompatível.  Às vezes,  gastam-se 30  dias para  dar  o  

retorno de uma data. Com essa demora, o organizador não quer nem conversar mais. Se demorar 30 

dias para saber se a data é disponível, não se consegue trabalhar.

Outros problemas podem ser resolvidos com mais prazo.  Às vezes, há algum problema na 

estrutura,  na  iluminação,  no  banheiro,  que  se  vai  postergando  para  se  resolver  mais tarde.  Mas  a 

comercialização  é  primordial,  assim  como  o  investimento  na  divulgação.  Estamos  vendo 

R$40.000.000,00  de  investimentos  em  Juiz  de  Fora.  Quanto  fica  para  a  divulgação?  Qual  é  o 

investimento na divulgação?

Hoje  um empreendimento  fora  do  País  investe  até  30%  em  “marketing”.  Aqui  vê-se  a 

inauguração  de  um empreendimento  maravilhoso,  riquíssimo,  sem haver  divulgação.  Quanto  será 

necessário para colocar o Expominas de Belo Horizonte e o de Juiz de Fora no mapa de eventos do  

Brasil e do mundo? Quanto será investido? Serão necessários 10% ou 20%? Quanto é isso? Esse é o  

primeiro ponto para que se possam incluídos no orçamento, mesmo dentro da Assembléia Legislativa, 

os recursos para a divulgação esses centros.

Falta acesso e um pouco mais de agressividade nessa comercialização e divulgação. Se se  

trabalhar com muita pressa, poderá ser reduzido esse prazo de oito para quatro anos. Não haverá nem 

um ano de prejuízo para o Expominas. Em um ano, será capaz de reinvestir, pois a iniciativa privada 

não pode trabalhar no prejuízo por um ou dois anos. Ele não será um centro como aquele que tem o 



direito de trabalhar.  Tem de fazer  dinheiro para  tornar  o centro competitivo,  pois,  estruturalmente, 

ainda não está. Será necessário investir um pouco mais. Se o Estado não investir no centro, a própria  

gestão deverá fazer isso. 

De acordo com a Presidente do Convention Bureau de Belo Horizonte, é preciso definir o 

modelo de gestão, mas, em relação à comercialização, deve haver um investimento em curto prazo. É 

preciso definir quem fará isso e como. Há “softwares” baratos e adequados no mercado para mapear  

todos  os  eventos  realizados  no  Brasil  e  no  mundo.  A área  de  comercialização  necessita  de  uma 

mudança urgente.  Concluindo,  ressaltou que a equipe do Convention Bureau está  ansiosa por essa 

mudança, pois já atuam nesse mercado há dez anos. Necessitam de uma resposta mais rápida do poder 

público em relação às suas demandas, a fim de serem mais competitivos. 

A respeito do nome do centro de convenções, o Sr. Marco Antônio Menezes Coelho da Silva 

declarou que deveria denominar-se Expominas de Juiz de Fora e Região devido ao fato de Juiz de Fora 

ser uma cidade-pólo, com uma população em torno de 550 mil habitantes e uma flutuante diária de 

quase 2 milhões de pessoas. Argumentou que o centro de convenção deve beneficiar toda a região.

O Sr. Marco Antônio Menezes Coelho da Silva defendeu a presença do Estado na gestão do 

centro de convenções, no mínimo, como reconhecimento. Afirmou que a gestão deveria ser privada, 

depois de passado aquele período da adequação do projeto, em que a gestão deveria ficar a cargo da  

Codemig. Defendeu a instalação de um conselho fiscal, que contaria com a presença do Estado, do 

Município e de todas as entidades participantes do “trading” político de Juiz de Fora.

A Sra. Simone Maia Lima, de Juiz de Fora, argumentou que a afinidade que precisa existir 

entre a Codemig e o Convention Bureau é extremamente importante porque hoje já existem eventos 

captados para Juiz de Fora, e o local ideal é o Expominas, mas ainda não se tem o retorno. Não se sabe  

como agendar as próprias visitas de inspeção, que são necessárias. Portanto, a agenda entre a Codemig 

e o Convention Bureau tem de ser muito afinada; é preciso que haja essa parceria e essa aproximação. 

3 - Algumas Informações sobre os Centros de Convenções no Brasil

O Brasil possui 42 centros de convenção, sendo 33% sob gestão pública, e 67% sob gestão 

privada. Há vários modelos de administração, inclusive com a participação do Sebrae, companhias em 



formação e empresas de economia mista. Há excelentes unidades de centros de convenções e feiras no 

Rio Grande do Sul, no Paraná e em Santa Catarina. Ressalte-se que todos esses espaços são explorados 

pela iniciativa privada. Não há contribuição ou participação do poder público. Essa é uma visão real do  

Sul do Brasil. 

O centro  de feiras  do Rio Grande do Sul estava num processo  de mudanças,  objetivando 

tornar-se uma unidade estratégica de negócio. Entretanto, havia captação de recursos do governo, como 

ajuda em determinada etapa.

Em  Florianópolis,  a  gestão  dos  centros  de  convenções  é  privada,  há  um  espaço  físico 

aproximadamente do tamanho do centro de convenções de Juiz de Fora, com uma gestão de trinta e 

poucas pessoas,  operando com recursos próprios;  não recebem ajuda do governo,  seguem filosofia 

empreendedora, com uma equipe extremamente enxuta.

O centro de convenções de Curitiba também é privado, mas funciona como âncora de um 

“shopping”, da mesma forma que em Uberlândia.

São Paulo sedia o principal centro de feiras do País e da América Latina, o Anhembi, hoje sob  

a  responsabilidade  da  Prefeitura  Municipal.  Além  desse  espaço,  existe  lá  uma  série  de  outros 

componentes de infra-estrutura de desenvolvimento e promoção do turismo, como o sambódromo e o 

autódromo. Essas unidades estão vinculadas a empresas públicas municipais de turismo.

O Riocentro, no Rio de Janeiro, patrimônio que também é de responsabilidade municipal, está 

passando por uma grande transformação, preparando-se para receber os Jogos Panamericanos, e contará 

com a forte  presença da iniciativa privada.  O espaço  permaneceu sob gestão pública  por  um bom 

tempo, porém recentemente um grupo alemão assumiu a gestão do empreendimento. Em função do 

tempo e da falta de manutenção,  ele ficou defasado e por isso exige investimentos substanciais da 

iniciativa privada em razão da realização desse evento. 

Em Brasília  há  um grande  centro  de  convenções,  que  inicialmente  funcionam sob  gestão 

pública.  Com  o  objetivo  torná-lo  o  maior  centro  de  eventos  de  negócios  do  País,  o  governo  

disponibilizou um “site” para que a comunidade pudesse expressar sua opinião a respeito do modelo de  

gestão que deveria ser implantado. Uma empresa de consultoria tabulou as opiniões pertinentes, sendo, 



em seguida, elaborado o edital de licitação, contendo uma previsão de gestão para os próximos dez 

anos. Chegou-se à conclusão de que a gestão do Centro de Convenções de Brasília seria privada e 

fiscalizada por um conselho com participação heterogênea. 

4 - A Gestão de Centros de Convenções no Estado de Minas Gerais

Os centros de convenções no Estado de Minas Gerais apresentam as seguintes características:

Em Uberlândia,  todo o empreendimento é privado.  Foi a própria  iniciativa privada  que o 

construiu. 

O Minascentro, em Belo Horizonte, é gerido pela Prominas, empresa subsidiária da Codemig. 

Minascentro é o nome fantasia do empreendimento. Hoje, o Presidente da Prominas é um Diretor da 

Codemig. 

A Prominas só geria o Minascentro. No governo Aécio Neves, foi feita uma mudança na lei, e,  

em 2003,  a  Prominas  assumiu  também a  gestão  do  Expominas.  Até  aquela  época,  era  a  própria  

Codemig que  coordenava  esse  trabalho,  com uma equipe  de  17  pessoas.  Quando  se  iniciaram as 

atividades do Expominas de Belo Horizonte, a primeira fase do trabalho foi feita pela iniciativa privada 

por  meio  da  Fundação  Belo  Horizonte  Convention  Bureau,  que  desenvolveu  a  normatização  do 

Expominas. Após essa formatação, a gestão foi realizada pela própria Codemig. Assim, no período de 

1997 a 1998, a gestão do Expominas ficou a cargo do Belo Horizonte Convention Bureau. De 1999 a  

novembro de 2003,  a Codemig administrou esse centro de feiras.  A primeira fase foi desenvolvida  

possibilitando a retomada das obras e a conclusão do empreendimento. 

4.1 - O centro de convenções de Juiz de Fora

Esta Comissão Especial debruçou-se sobre a questão do centro de convenções de Juiz de Fora,  

um caso atual,  exemplar  e  paradigmático para  a  definição  da  forma de gerenciamento deste e  dos 

futuros Centros de Convenções em território mineiro.

Em 1999, o Conselho de Desenvolvimento Municipal de Juiz de Fora detectou a necessidade 

de buscar alternativas para o desenvolvimento da região e chegou-se à conclusão de que era necessário 



construir um grande centro de convenções, feiras e exposições para incrementar os avanços sociais e 

econômicos necessários.

A partir daí, um grande esforço foi feito. A iniciativa privada doou um terreno de 50.000m², 

que se mostrou pequeno para a envergadura do projeto. O então Prefeito Municipal Tarcísio Delgado  

desapropriou mais 50.000 m2 e, na gestão do atual Prefeito, Alberto Bejani, foram sanadas as questões 

legais de escritura do terreno, permitindo assim a consolidação do Centro.

Do Governador Itamar Franco foi o primeiro passo, em nível estadual, para a viabilização da 

obra. 

No âmbito do Poder Legislativo, o mérito cabe ao Deputado Sebastião Helvécio, que, relator 

do Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG -, garantiu os recursos orçamentários necessários  

para dar prosseguimento às obras. Claro está que, para tanto, o Deputado Sebastião Helvécio contou 

com o apoio de seus pares. 

Ressalte-se  ainda  a  importante  participação  do  prof.  Antônio  Augusto  Junho  Anastasia, 

Secretário  de  Estado  de  Planejamento  e  Gestão,  na  destinação  dos  recursos  orçamentários  para 

viabilizar as obras do centro de convenções de Juiz de Fora.

O referido centro está instalado em um terreno com cerca de 120.000m², às margens da BR-

040,  na  altura  do  km 790.  Para  a  sua  implantação,  foram  executados  mais  de  1.500.000m³  de  

terraplenagem na formação do platô principal e gastos 6.000m³ de concreto. Também foram utilizados 

325t de ferragens para a construção da estrutura de concreto e 460t para a execução da estrutura de 

cobertura.

Os  16.100m²  de  área  construída  do  centro  de  convenções  de  Juiz  de  Fora  abrigam uma 

estrutura modular, composta de um pavilhão de 13.000m² para exposições, um salão de convenções 

para 2.000 pessoas, um teatro para 1.500 lugares, área multieventos, 6 salas de apoio para 270 pessoas 

cada, restaurantes, sanitários e outras funcionalidades. 

O complexo permite o atendimento de até 10 mil pessoas simultaneamente,  em 6 eventos 

distintos.  Vias  de  acesso  no  entorno  e  um  estacionamento  para  2.000  veículos  também  foram 



construídos.  Somente  durante  a  construção  foram gerados  cerca  de  420  empregos  diretos  e  1.100 

indiretos.

Considerado um dos mais modernos centros de exposições, feiras e convenções do País, estará 

capacitado a receber eventos regionais, nacionais e internacionais. 

O centro de convenções de Juiz de Fora teve as obras iniciadas em julho de 2002, na gestão do 

Governador  Itamar  Franco,  com a  execução  da  terraplenagem,  canalização  do  córrego  existente  e 

drenagem profunda na área. Depois de uma breve paralisação, as obras foram reiniciadas em agosto de 

2004, pelo Governador Aécio Neves, e finalizadas em junho de 2006, sendo denominado pela Codemig 

Expominas de Juiz de Fora, com o objetivo de que a Zona da Mata se posicione como importante pólo 

de turismo de negócios de Minas e do Sudeste do Brasil.

O  governo  do  Estado  investiu  R$40.140.000,00  na  obra,  sendo  uma parte  por  meio  da 

Codemig e a outra pela Setop. Esse projeto se consolidou na Assembléia Legislativa por meio de uma 

emenda parlamentar, que recebeu o apoio de todos os Deputados da Casa.

A Codemig, proprietária do patrimônio, entende que a gestão do centro de feiras de Juiz de 

Fora deve ser dela propriamente, e não da sua subsidiária Prominas. Alega que a Companhia tem plenas 

condições para gerir o empreendimento Expominas e que a realização de feiras em si não cabe a ela,  

mas ao promotor de eventos. A captação de eventos seria atribuída aos Convention Bureaux e a outras 

entidades de classe. Os Convention Bureaux atuariam como abastecedores, por ser esta a filosofia que 

se tem visto no Brasil: os Convention Bureaux atuando como elemento catalisador. 

4.2 - Descrição do problema

Qual o melhor modelo de gestão para os centros de convenções do Estado de Minas Gerais? 

Essa  questão  suscitou  a  formação  da  Comissão  Especial  dos  Centros  de  Convenções,  Feiras  e 

Exposições  para  estudar  a  matéria  e  apresentar  a  melhor alternativa de  gestão  para  esses  espaços,  

especialmente para o recém inaugurado Expominas de Juiz de Fora. A definição do modelo de gestão 

deverá  se  pautar  pelo  que  melhor  poderá  garantir  o  cumprimento  da  missão  de  um equipamento 

construído com recursos públicos e cuja missão é gerar emprego, renda e divisas para o Estado de 



Minas Gerais, e não o lucro interno, isoladamente, que sempre foi o norteador da ocupação dos centros 

de eventos públicos de Belo Horizonte. 

Nas reuniões realizadas pela Comissão, foram discutidas várias questões relativas à gestão dos 

referidos  equipamentos.  Para  alguns  especialistas  e  convidados  que  participaram das  reuniões,  os 

centros de convenções do Estado podem ser eficientemente geridos pelo poder público, desde que, na 

comercialização haja participação da iniciativa privada. Alegam que a urgência da comercialização é, 

na maioria das vezes, incompatível com o nível de burocracia existente na administração pública e com 

os princípios aos quais está submetida. 

Constatou-se que,  em relação  à agenda de eventos,  não se pode demorar  vários dias para  

responder ao cliente sobre a existência de data para a realização do evento. A demora prejudica a 

negociação, que requer agilidade, rapidez e competência. Em geral, a morosidade dos procedimentos na 

administração pública bem como dos processos de licitação engessam as iniciativas de negócios. O 

organizador de eventos não dispõe de tempo para tomada de decisões. A máquina pública tem revelado 

não possuir agilidade, o que é incompatível com a gestão de um espaço para eventos. Essa falta de 

agilidade para solucionar problemas tem impedido a repetição de eventos em dois ou três anos em Belo 

Horizonte, tendo sido constatada a sua realização em outros centros de convenções do País. 

Em reuniões  da  Comissão,  especialistas  afirmaram que  Belo  Horizonte  já  perdeu  eventos 

internacionais de cinco dias de realização, que movimentariam a cidade e seu entorno durante uns oito 

dias, em razão de, nesse período, ter um evento local ocupando espaço no calendário. Muitas vezes 

perderam-se para outros Estados eventos importantes porque o espaço já estava comprometido com 

acontecimentos que poderiam realizar-se em outro espaço da cidade. Segundo relataram, essa é uma 

falha de gestão, que acontece porque a diretoria desses centros de convenções acredita que o retorno  

financeiro deve ocorrer imediatamente. Ressaltou-se, contudo, que é necessário trabalhar com o foco no 

evento correto, para que o Minascentro e os outros espaços de Minas Gerais sejam auto-sustentáveis e 

rendam muito mais. 

Relatou-se que a Federação Convention & Visitors Bureaux, entidade que atua na atração, 

captação  e  incentivo  a  eventos,  feiras  e  congressos  nacionais  e  internacionais,  não  participa  da 

discussão da agenda do Expominas e não tem, na maioria das vezes, acesso ao calendário de eventos, 



elaborado  pelo  poder  público.  Esse  acesso  facilitaria  uma  ação  conjunta,  evitando  a  perda  de  

importantes eventos, que movimentariam grandes recursos, propiciando desenvolvimento econômico 

para o Estado.

Além da necessidade de conferir uma maior eficiência na comercialização, constatou-se que a 

falta  de  investimentos em publicidade  é um dos maiores problemas dos centros  de convenções do 

Estado. Torna-se essencial divulgar a estrutura, a capacidade e os demais aspectos relativos a esses  

equipamentos. 

Hoje  um empreendimento  fora  do  País  investe  até  30%  em “marketing”.  Aqui,  vê-se  a 

inauguração de importantes empreendimentos sem divulgação. Deve-se calcular quanto será necessário 

para posicionar o Expominas de Belo Horizonte e o de Juiz de Fora no mapa de eventos do Brasil e do  

mundo. Foram investidos R$40.000.000,00 na construção do Centro de Exposições em Juiz de Fora. 

Qual será o investimento para divulgação? Será necessário investir, por exemplo, 10% ou 20% dos  

recursos  alocados  no  empreendimento?  Esse  é  o  primeiro  ponto  para  que  se  possa  solicitar,  no 

orçamento, os recursos para divulgação desses centros. 

5 - Conclusões e Recomendações

Nas reuniões e nos debates realizados pela Comissão Especial com autoridades e especialistas 

em centros de convenções, foram considerados os seguintes aspectos:

Com a inauguração do Expominas em Belo Horizonte e, mais recentemente, do Conex, agora 

denominado Expominas de Juiz de Fora, Minas Gerais tem se posicionado como importante pólo de 

negócios, com infra-estrutura adequada para receber eventos nacionais e internacionais. Do ponto de 

vista econômico, esse investimento é fundamental para o Estado, pois o turismo de negócios é um dos 

que mais cresce no mundo, movimentando grandes recursos e aquecendo todos os setores da economia.

Estudos  revelam que  um centro  de  convenções  necessita  de,  no  mínimo,  cinco  anos  de 

maturação para que possa instalar-se devidamente no mercado nacional e internacional. Ressalte-se que 

o mercado nacional brasileiro possui características próprias, por se tratar de um país com dimensões 

continentais, com uma grande gama de eventos. A administração pública estadual, tendo optado pela 

construção dos referidos espaços públicos, deverá também adotar as políticas públicas necessárias para 



sustentá-lo, até que possa se estabelecer devidamente. Assim, a Comissão propõe que, no projeto de lei  

de Revisão do Plano Plurianual de Ação Governamental do Estado  _  PPAG (2004 - 2007),  para o 

exercício de 2007, seja feita a previsão da destinação de recursos orçamentários para publicidade e  

manutenção dos Expominas de Belo Horizonte e de Juiz de Fora.

O segmento de eventos exige uma agilidade muito grande não só na captação de eventos, 

como também na flexibilidade da negociação e na escolha dos profissionais adequados. Particularmente 

a gestão de um calendário de eventos necessita de atenção especial.  O departamento comercial tem 

importância preponderante nesse segmento e deve contar com suporte da mídia e apoio para captação  

de eventos. 

O Expominas de Juiz de Fora é patrimônio da Companhia de Desenvolvimento do Estado de 

Minas Gerais – Codemig – e recebeu investimentos somente do governo estadual, que aportou mais de 

R$40.000.000,00 para a sua efetiva implantação. Tal investimento público, conforme o entendimento 

da Comissão Especial, não deve ser repassado para a iniciativa privada sem que haja algum tipo de  

avaliação para acompanhar o desempenho. Discutiu-se sobre a possibilidade de se criar uma legislação  

que reserve a administração dos referidos centros ao poder público e que delegue a captação de eventos 

à iniciativa privada. 

Discutiu-se, também, que é necessário modificar o estatuto da Codemig, pois, atualmente, a 

Companhia não tem perfil para atuar em parceria com outros setores, com a agilidade necessária para a 

captação  de  eventos.  É  necessário  dar  à  Codemig mais  modernidade  para  que  se  possa  atingir  o 

objetivo de captação de eventos internacionais tanto em Belo Horizonte quanto em Juiz de Fora. 

A partir  das considerações expendidas, a Comissão chegou a duas principais conclusões, a 

seguir apresentadas:

1 - Parceria  Público-Privada: A gestão da comercialização,  a administração da agenda e a 

captação de eventos dos centros de convenções, feiras e exposições do Estado podem ser realizadas por 

um conselho ou comissão gestora, criadas pelo Estado, por meio de lei de iniciativa do Governador,  

com representação heterogênea do Poder Executivo, da Assembléia Legislativa, das entidades ligadas 

ao turismo, por exemplo, da Federação Convention & Visitors Bureaux, etc.



No entanto,  o  ideal,  em busca de  eficiência e  agilidade  na realização  de  eventos,  seria  a  

celebração de uma parceria público-privada para a gestão e o gerenciamento dos referidos centros de 

convenções, nos moldes da Lei nº 14.868, de 2003, que dispõe sobre o Programa Estadual de Parcerias 

Público-Privadas.

Na administração  de centros de convenções,  a parceria  entre os setores  público e privado 

conjuga a agilidade da gestão privada e o direito de participação do setor público. Na maioria das  

situações, a iniciativa privada, isoladamente, não tem condições ou interesse em aportar os recursos 

necessários para a construção de um grande centro de convenções, tal como os recém-construídos no 

Estado. 

Nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei nº 14.868, de 2003, essas parcerias constituem 

contratos de colaboração entre o Estado e o particular por meio dos quais, em consonância com o 

estabelecido em cada caso, o ente privado participa da implantação e do desenvolvimento de obra,  

serviço  ou  empreendimento  público,  bem  como  da  exploração  e  da  gestão  das  atividades  deles 

decorrentes, cabendo-lhe contribuir com recursos financeiros, materiais e humanos e sendo remunerado 

segundo o seu desempenho na execução das atividades contratadas.

As citadas parcerias podem ser celebradas pelo Estado e por entidade de sua administração 

indireta, com o ente privado, por meio de contrato, podendo ter como objeto, nos termos do art. 5º da 

lei em questão, a prestação de serviços públicos, a construção, a ampliação, a manutenção, a reforma e 

a gestão de instalações de uso público em geral, bem como de terminais estaduais e de vias públicas, 

incluídas  as  recebidas  em delegação  da  União;  a  instalação,  a  manutenção  e  a  gestão  de  bens  e 

equipamentos integrantes de infra-estrutura destinada à utilização pública; a implantação e a gestão de 

empreendimento público,  incluída  a  administração  de  recursos  humanos,  materiais  e  financeiros;  a 

exploração de bem público; a exploração de direitos de natureza imaterial de titularidade do Estado,  

incluídos os de marcas, patentes e bancos de dados, métodos e técnicas de gerenciamento e gestão.

E, ainda, as mencionadas atividades poderão ser desenvolvidas nas áreas de educação, saúde e 

assistência social,  transporte  público,  saneamento básico,  segurança,  sistema penitenciário,  defesa e 

justiça,  ciência,  pesquisa  e  tecnologia,  agronegócio,  especialmente  na  agricultura  irrigada  e  na 

agroindustrialização, e outras áreas públicas de interesse social e econômico. 



A parceria público-privada constitui um importante instrumento para que o governo do Estado 

não somente incentive o setor privado a investir em grandes empreendimentos, fomentando, assim, o 

desenvolvimento de Minas, como também garanta uma melhor gestão de bens e equipamentos públicos. 

Torna-se  essencial  garantir  a  plena  competição  em  cada  procedimento  licitatório,  assegurando 

vantagens financeiras para o Estado, mantendo a responsabilidade fiscal dos entes públicos e atendendo 

ao  interesse  da  população  em geral.  Dessa  forma,  acreditamos  que  a  parceria  público-privada,  se 

adequadamente implementada, representará um avanço na gestão dos centros de convenções, feiras e 

exposições no Estado de Minas Gerais.

2 - Apresentação de projeto de lei: este relator propõe, também, a apresentação de um projeto 

de lei pelos integrantes da Comissão, a ser discutido e votado nesta Casa em caráter de urgência, o qual  

abranja os seguintes pontos: a adoção da denominação legal Expominas de Juiz de Fora para o centro 

de  convenções  daquela  cidade,  popularmente  conhecido  como  Conex;  a  denominação  Expominas 

deverá ser acompanhada do nome do Município no caso dos centros de convenções construídos pelo 

poder  público em Minas Gerais;  o poder público estadual deverá continuar à frente da gestão dos 

centros de convenções de forma direta ou indireta; os indicados para esses cargos de direção deverão 

ter experiência na área e notório saber, e isso deverá ser garantido em lei; a iniciativa privada deverá ter  

garantias legais  para  participar  da captação  de  eventos,  bem como ter  prioridade  na montagem do 

calendário de ocupação desses centros; a Codemig, direta ou indiretamente, deverá ter a prerrogativa de 

administrar  a  participação  da iniciativa privada,  dirimindo conflitos e  estabelecendo prioridades  de 

ocupação desses centros; um conselho consultivo deverá ser formado, sem caráter deliberativo, para  

envolver a comunidade na implantação,  na gestão e no funcionamento desses centros; um conselho 

fiscal tripartite - governos do Estado e do Município e comunidade - deverá ter a prerrogativa legal de  

fiscalizar as contas e propor ajustes trienais para um melhor funcionamento desses centros; uma parcela 

a ser definida em lei do que for arrecadado no estacionamento desses centros deverá ser destinada a 

entidades sociais dos respectivos Municípios que tenham idoneidade comprovada, trabalhem na área da 

saúde  prestando  atendimento  gratuito  à  comunidade  carente  e  estejam em funcionamento  há,  pelo 

menos, dez anos.

6 - ANEXOS



6.1 - Requerimentos aprovados

Na reunião de 26/4/2006: requerimento de autoria da Comissão, solicitando que seja realizada  

audiência pública em Juiz de Fora, para debater o modelo de gestão dos centros de convenções, feiras e  

exposições em construção no Estado de Minas Gerais, em especial, o Conex, de Juiz de Fora. 

Na reunião de 8/5/2006: requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, João Leite e deste  

Deputado,  em que pedem seja  a  reunião  final  destinada  à  apreciação  do  relatório  conclusivo  dos 

trabalhos da Comissão realizada na cidade de Juiz de Fora. 

Na reunião de 10/5/2006: requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, João Leite e deste 

Deputado, solicitando sejam convidados a Sra. Renata Vilhena, Secretária de Estado de Planejamento e 

Gestão,  e  o  Sr.  Oswaldo  Borges  da  Costa  Filho,  Presidente  da  Companhia  de  Desenvolvimento 

Econômico de Minas Gerais - Codemig -, para debater, em reunião da Comissão, um modelo de gestão  

dos centros de convenções, feiras e exposições em construção no Estado; requerimento dos Deputados 

Sebastião Helvécio, João Leite e deste Deputado, solicitando sejam realizadas visitas da Comissão aos 

centros  de  convenções  de  Brasília,  Rio  de  Janeiro  e  de  Uberlândia,  com a  finalidade  de  colher 

informações e verificar as experiências de gestão desses centros de convenções.

Na reunião de 16/5/2006: requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, João Leite e deste 

Deputado solicitando à Codemig cópia do Protocolo de Intenções ou do documento que normatizou a 

doação  de  imóvel  à  Codemig para  regularização  da  obra  do  Conex, em Juiz  de  Fora;  solicitando 

também  cópia  dos  pareceres  resultantes  de  visitas  técnicas  feitas  por  sua  diretoria  ou  por  seus 

funcionários, visando a conhecer a experiência de gestão dos centros de convenções visitados no Brasil.

Na reunião de 24/5/2006: requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, João Leite e deste 

Deputado, solicitando sejam ouvidos em audiência pública, no dia 30/5/2006, o Presidente do Instituto 

Estrada Real, a Secretária de Estado de Turismo, Sra. Maria Elvira, e o Sr. João Alberto Pratini de  

Moraes, Diretor de Planejamento e Desenvolvimento da Codemig para contribuírem com os trabalhos 

da Comissão. 

Na reunião  de  6/6/2006:  requerimento do  Deputado Sebastião  Helvécio e deste Deputado 

solicitando que sejam convidados a participar de reunião para debater assuntos relativos aos trabalhos 



da Comissão a Sra. Érica Drumond e o Sr. Marco Antônio Menezes Coelho Silva, respectivamente, do  

Convention Bureau de Belo Horizonte e de Juiz de Fora, bem como o Diretor-Geral do DNIT.

Na reunião de 28/6/2006: requerimento dos Deputados Sebastião Helvécio, João Leite e deste 

Deputado,  em que solicitam à  Presidência  da  Anatel  que gerencie  com as  operadoras  de  telefonia 

celular a instalação de antena de celular na área do Expominas de Juiz de Fora.

6.2 - A relação dos documentos recebidos

Correspondência enviada pela Sra. Érika Drumond, Presidente do Belo Horizonte Convention 

& Visitors Bureau.

Cópia  da  escritura  pública  da  doação  de  imóvel  no  Município  de  Juiz  de  Fora  para  a  

construção do centro de convenções, firmado entre a Companhia de Desenvolvimento Econômico de 

Minas Gerais - Codemig - e o Município de Juiz de Fora.

Sala das Comissões, 7 de agosto de 2006.

Sebastião Helvécio, Presidente - Biel Rocha, relator - João Leite.

- Publique-se para os fins do parágrafo único do art. 114 do Regimento Interno.
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